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uma vez que a do Douro atua em oitocentos, e a madei-
rense em novecentos. Uma dirige uma empresa familiar 
formalmente constituída, outra é cabeça de casal que 
garante o sustento e o nível social duma família com ter-
ras, vinhas e vinho.

Garrafas na posse de ego (foto do autor)

Considerações finais

Do mesmo modo que Dietler e Herbich (2006) segui-
ram o fluxo duma bebida para abordar uma sociedade 
queniana, tentei reconstituir os transvases de mostos e a 



401

baldeação de vinhos num contexto familiar madeirense 
contemporâneo. O tempo e o espaço em que o líquido 
é escoado permitiu conhecer uma situação em que uma 
família de proprietários vinhateiros tradicionais deixa de 
o ser. Está comprometida a sucessão, mas é o processo 
da desagrarização insular que faz pender o prato da ba-
lança a seu favor. Ao vinho sobrante é dada inicialmente 
uma função de solidificação e lubrificação da identidade 
familiar; mais tarde a herança familiar converte-se num 
capital transacionável com preço atribuído por via do 
fator nostálgico.

Num texto anterior abordei o papel do vinho como 
principal instância hierarquizadora dentro do grupo 
social dominante, os proprietários vinhateiros (BRAN-
CO, 1991). A situação familiar aqui apresentada e discu-
tida permite retomar essa questão, fazendo uma análise 
mais abrangente. Assim à diferenciação causada pela 
localização e quantidade de terrenos de vinhas, acres-
ce a relação destes vinhateiros com a massa de colonos 
– os camponeses dependentes que tratam a terra dos 
primeiros a troco duma repartição variável das colhei-
tas. Embora feitas as vindimas, e realizada a pisa, sejam 
donos de uma parte do mosto, na realidade têm de o 
ter à partida vendido a um preço previamente acor-
dado; isto porque, ao contrário dos proprietários, não 
dispõem de capacidade de armazenamento. Estão em 
desvantagem. Serão diretamente os representantes das 



402

firmas exportadoras que lhes recolhem aquele bem etí-
lico em devir. Mas na estratificação social insular, aci-
ma da classe vinhateira encontra-se o grupo dos anglo-
-madeirenses. Estes são os fazedores de fato do vinho 
Madeira, seus principais exportadores, mas também 
proprietários de quintas com vinhas e boas produções. 
A ambiguidade cultural em que vivem e que reprodu-
zem constitui a sua vantagem na diferença: na socia-
lização recatada, nas duas línguas maternas mantidas, 
numa prática e ética de negócios, nas ligações externas 
cultivadas com esmero. Perante os outros madeirenses 
são semelhantes na diferença e diferentes nessa seme-
lhança. O vinho tratado foi-o antes e permanece como 
o codificador de relações sociais insulares mais abran-
gente. Nesse sentido, e na linha que tentei desenvolver, 
mais que a distinção criada em gostos e práticas de con-
sumo desenvolvida por Pierre Bourdieu (1979), a busca 
da razão etílica madeirense afigura-se-me mais produ-
tiva, se feita inspirada na proposta de Michael Taussig 
(1993), centrada nos processos de mimésis.
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Contexto

Minha contribuição nesse volume é fruto de uma 
observação etnográfica realizada durante o trabalho de 
campo para a minha tese de doutorado nos Alpes fran-
ceses em uma “aldeia camponesa”. Lá se vão mais de 20 
anos... A partir desse relato etnográfico, proponho uma 
reflexão sobre os significados da produção artesanal de 
suco de maçã, uma atividade, aparentemente, de pro-
dução de “mercadoria”, visando criar complemento 
de renda para “camponeses” supostamente margina-
lizados pela dinâmica da agricultura francesa nos anos 
1980. Digo aparentemente porque, como vou desenvol-
ver a seguir, o sentido dessa atividade está justamente 
na resistência à mercantilização desse “produto”. Serão 
apresentadas também notas etnográficas sobre dois ou-
tros eventos com significados semelhantes.
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A experiência que vou relatar foi promovida pe-
los Paysans des Sept Laux1 – nome de uma associação 
criada por um organismo de extensão rural (chamado 
GVAF – Grupo de Vulgarização Agrícola Feminino) in-
tegrante de uma instituição governamental equivalente, 
em nossos termos, à Secretaria de Agricultura (Chambre 
de l’Agriculture) da região do Isère, ao sudeste da Fran-
ça, região entrecortada por três cadeias de montanhas 
que compõem os Alpes e que emolduram um amplo vale 
chamado Grésivaudan. 

Inicialmente, a criação dos Paysans des Sept Laux foi 
motivada, segundo a explicação da extensionista respon-
sável, pela “necessidade de se criar uma renda comple-
mentar” para os camponeses excluídos do processo de 
modernização agrícola, ou seja, aqueles que por carên-
cia de meios (principalmente terra e força de trabalho) 
permaneceram “camponeses”, sem poder se beneficiar 
de subsídios e créditos da política agrícola, sem poder, 
portanto, se transformarem em “agricultores”. Consi-
derados por eles mesmos como “espécie em extinção”, 
esses “camponeses”, segundo a avaliação dos técnicos 
agrícolas, não tinham condições de implementar o mo-

1 Laux é uma expressão na língual local antiga (patois) para 
designar lagos. Essa região de montanha tem uma grande 
área com vários lagos formados pelo degelo da neve, o que 
levou à denominação de Sept Laux.
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delo de modernização agrícola proposto pelo governo, 
seja porque suas propriedades eram muito reduzidas, 
seja porque eram “celibatários” (ou “solteirões”) – já ti-
nham passado da idade de casar. Não ofereciam, assim, 
a condição social básica para compor uma unidade de 
produção familiar ou ainda porque tinham se tornado, 
justamente devido às limitações da terra, duplo-ativos, 
ou seja, “operários-camponeses”. Contudo, verifiquei 
no decorrer da pesquisa que o que os unia na conforma-
ção desse “grupo”, era menos a necessidade econômica 
de uma renda complementar do que a vontade de esta-
rem juntos e se divertirem. 

A princípio integrados a um grupo de extensão ru-
ral feminino, os “Camponeses dos Sete Lagos” incluía 
mulheres e homens. A inclusão de homens, na grande 
maioria maridos das mulheres que perderam o seu lugar 
na lavoura devido à reorganização do trabalho familiar 
promovida pela modernização agrícola, foi pensada jus-
tamente para aqueles que não se enquadravam na cate-
goria de “agricultor” como um “profissional”. Isso sig-
nificava que eles não eram vistos como aptos à inovação 
tecnológica visando o aumento da produtividade e da 
rentabilidade, motor da modernização agrícola. Nessa 
situação de excluídos das políticas agrícolas, esses “cam-
poneses” ocupavam uma posição semelhante à das mu-
lheres, o que lhes reservava o lugar de objeto de políticas 
sociais. Assim, foram incorporados ao universo de atua-
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ção de uma extensionista responsável pela animação da 
vida solitária daquelas mulheres, que não sabiam mais 
qual era o seu lugar na família e na sociedade. Com a mo-
dernização das estruturas produtivas, elas tinham sido 
rechaçadas da lavoura; com a nuclearização das estrutu-
ras familiares, não tinham mais filhos, netos e noras para 
administrar. A família extensa, centrada na autoridade 
da matriarca, dava lugar a unidades familiares nuclea-
res. Jovens mulheres, na posição de noras, resistindo a 
ocupar o lugar de subordinação que lhes era reservado 
na antiga organização familiar, se recusavam à coabita-
ção com os sogros. Restava o casal solitário, sendo o ma-
rido responsável por uma pequena lavoura voltada para 
o autoconsumo e complementada pela aposentadoria ou 
outros benefícios sociais, e a esposa sem nenhuma in-
serção social definida. Visando quebrar essa solidão, que 
não raro levava à depressão e até ao suicídio, a mesma 
instituição responsável pela modernização das estrutu-
ras produtivas e pela seletividade dos agricultores, criou 
mecanismos para levar a modernização para dentro das 
casas e para as mentes daquelas senhoras. Assim, os pro-
gramas de extensão rural foram estimulados a construir 
com essas mulheres um novo lugar condizente com a 
imagem da França moderna do pós-guerra, criando os 
GVAFs (Groupe de Vulgarisation Agricole Feminin). Ca-
bia agora, nos anos oitenta, completar esse ciclo, impul-
sionando os “camponeses atrasados e presos à tradição” 
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a se moverem de suas aldeias encravadas no “rural pro-
fundo” no ritmo da modernidade. 

Nesse contexto foi criado o Grupo dos Camponeses 
dos Sete Lagos, voltado inicialmente a estimular o arte-
sanato a ser vendido em um chalé de madeira instalado 
na estrada de passagem para as estações de esqui vizi-
nhas. Ainda que se tratasse de um subgrupo ligado ao 
grupo de extensão rural feminino, ele era aberto à par-
ticipação masculina. Assim, os maridos, as viúvas e os 
celibatários encontravam aí um espaço de encontro que 
lhes permitia “sair de casa” e estabelecer uma rede de 
sociabilidade fundada, sobretudo, na fabricação e na co-
mercialização do artesanato. Para alcançar esse objetivo, 
decidiu-se organizar a produção de “objetos da tradição 
camponesa”. Para integrar o grupo eram necessárias 
duas condições: “ser camponês” ou “filho de campo-
nês” e saber “fabricar artesanato”. Os objetos fabrica-
dos não diferiam muito dos utensílios domésticos que 
compunham o mobiliário e a decoração das antigas casas 
camponesas. Os homens se dedicavam principalmente 
a objetos de madeira (pés de abajur, pequenos bancos, 
pilões, pequenos barris de vinho etc.) ou cestas de pa-
lhas, enquanto as mulheres se ocupavam com tecidos 
(toalhas, colchas, capas de almofadas), peças de crochês, 
bordados e compotas de frutas. 

Apesar de ser resultado da iniciativa de uma exten-
sionista da Câmara de Agricultura, esse grupo não era 



414

reconhecido oficialmente porque suas atividades não 
eram tidas como condizentes com a orientação da polí-
tica agrícola. Com efeito, os Camponeses dos Sete Lagos 
não implementavam inovação tecnológica e nem desen-
volviam atividades visando o aumento da produtivida-
de agrícola, muito pelo contrário, suas ações remetiam 
mais ao “apego à tradição” e ao ritmo de vida camponês. 
Por esse motivo eles não podiam ser beneficiados pelas 
medidas recém-implementadas pelo governo francês 
visando consolidar a modernização agrícola, permane-
cendo, então, ligados ao grupo de extensão rural femi-
nino. Nessa condição conseguiram apoio da Câmara de 
Agricultura para a construção de um chalé para comer-
cializar seus produtos. Conseguiram também recursos 
para alugar e reformar um velho galpão que serviria de 
oficina para a fabricação do suco de maçã, contando que 
a maioria das propriedades possuía macieiras nativas 
que cresciam sem necessitar de nenhum cuidado. Nor-
malmente, os frutos, justamente por serem pequenos e 
“feios”, não eram comercializados, sendo, então, desti-
nados aos porcos. Com a proibição da criação familiar de 
porcos na região, as maçãs estavam destinadas a apodre-
cer sob as copas das árvores. A ideia da transformação do 
fruto em suco vinha a calhar: criaria uma renda comple-
mentar às famílias produtoras, ao mesmo tempo em que 
ajudaria a manter limpa a “bela paisagem alpina”, para 
deleite dos turistas e neorrurais, segundo a justificativa 
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apresentada pela extensionista responsável pela apre-
sentação da ideia na Câmara da Agricultura.

A fabricação do suco

O processo de fabricação era todo artesanal, deman-
dando uma quantidade considerável de mão de obra, o 
que pode ser interpretado como um dos fatores do su-
cesso do atelier. O suco era produzido em dois dias. No 
primeiro, os frutos são transportados pelo proprietário, 
num reboque preso a um trator, ou mesmo por carro, 
até o galpão. Dependendo da quantidade de frutos, o 
proprietário podia se associar a vizinhos, parentes ou 
amigos, já nesse momento. Considerando que a capaci-
dade de produção do atelier é, normalmente, maior que 
a quantidade de maçãs de cada proprietário, e conside-
rando a necessidade de mão de obra que todo o circuito 
de transformação exige, a associação entre os produto-
res era frequente. Reuniam-se os frutos dos produtores 
que se associaram e, no final, dividia-se o suco de acor-
do com a quantidade de maçãs levada por cada um. A 
base do cálculo é de dois quilos de maçã para um litro 
de suco. Porém, pode acontecer que essa operação crie 
problemas. Se a qualidade do suco não é a desejável, a 
causa será sempre atribuída à má qualidade dos frutos 
do outro. Por isso, é preferível que o “sócio” seja parente 
ou amigo próximo.
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Chegando ao atelier, as maçãs eram colocadas numa 
máquina, para serem raladas e depois jogadas numa 
prensa feita de madeira e movida a mão. O suco era en-
tão recolhido num balde e o bagaço levado de volta à 
propriedade para ser dado às vacas. O suco recolhido era 
depositado em tonéis de plástico, onde se acrescentava 
um produto para decantar. O trabalho nesta fase exige, 
ao menos, duas pessoas.

Após oito horas de repouso, no dia seguinte, inicia-
-se a outra etapa de transformação. O suco é retirado dos 
tonéis por meio de uma mangueira de borracha ao qual 
se dá a forma de um sifão, que é acionado pela boca. A 
outra ponta da mangueira é adaptada à tampa de uma 
panela de pressão velha, por onde passava o suco, para 
ser filtrado por um filtro de celulose, colocado no fun-
do da panela. Esse é o momento mais delicado, porque 
é necessário que o suco saia bem claro e transparente, o 
que exigia que as mãos e o filtro estivessem bem limpos, 
o que nem sempre acontecia.

Após a filtragem o suco é pasteurizado numa máquina 
que eleva a temperatura a oitenta graus. Em seguida é 
vertido diretamente nas garrafas, sem nenhuma mani-
pulação. Cada produtor leva suas próprias garrafas, nor-
malmente, garrafas de vinho reaproveitadas. O produ-
tor que quer comercializar o suco deve comprar garrafas 
padronizadas.
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Prensando a maçã ralada

Retirando o bagaço da maçã depois de prensada
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Filtragem
 do suco
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É no momento de colocar as tampinhas nas garrafas 
que a distribuição do suco entre os “sócios” acontece. 
Escreve-se sobre um pedaço de papel qualquer a quan-
tidade de garrafas que cabe a cada um de acordo com o 
cálculo já feito segundo a quantidade de maçãs levadas. 
Separa-se então a quantidade de tampinhas correspon-
dente que são passadas, uma a uma, à pessoa, um ho-
mem, que manipula a máquina de tampar. Outro mem-
bro da equipe pega cada garrafa já tampada e a deposita 
numa bacia com água morna. A quinta pessoa, geral-
mente o proprietário das garrafas ou sua esposa, as re-
tira da bacia e as coloca em um caixote ou numa grande 
cesta, para transportá-las até a casa. Verifica-se, então, 
se as garrafas são verdadeiramente suas, o que funciona 
como uma espécie de controle da quantidade do suco a 
que se tem o direito. Essa fase final é delicada e difícil 
de se organizar, principalmente, quando a equipe conta 
com mais de dois produtores.

A maioria das pessoas que produzem o suco decla-
ra só utilizá-lo para consumo familiar e para doação a 
parentes e amigos que moram na cidade e passam para 
uma visita. Eles argumento que a pequena quantidade 
produzida (em torno de duzentos litros) não justifica a 
venda. Os que produzem mais de trezentos litros che-
gam a comercializar nas feiras de produtos naturais das 
cidades vizinhas. 
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Os camponeses não têm um registro sobre a quan-
tidade produzida e sobre a eventual comercialização. 
Como se trata de um produto para o autoconsumo fa-
miliar, a contabilidade doméstica não o leva em conta. 
Apenas um dos produtores com quem conversei atribuiu 
um valor econômico a esta produção, reconhecendo seu 
papel como complemento de renda. Curiosamente, tra-
ta-se do presidente do grupo responsável pela gestão do 
atelier, um camponês solteirão. 

A fabricação do suco de maçã, como a maioria das ati-
vidades dos Camponeses dos Sete Lagos, ocorre durante 
o inverno. Apesar de alguns já não se dedicarem à agri-
cultura, é esta que ainda ordena o ritmo de vida. O pro-
cesso de transformação da maçã em suco é uma ocasião 
de encontro de amigos e de brincadeiras. O processo de 
fabricação importa mais que o produto final. Envolvidos 
durante um ou dois dias inteiros, esses encontros pre-
veem o casse-croûte (uma refeição rápida), quando se 
compartilhava o que cada um trouxera: queijo, embu-
tidos, pão, vinho, algum bolo preparado pelas mulheres 
etc. Assim que todos os presentes se sentavam, em roda, 
sobre caixotes, latões, banquinhos, começava o momen-
to privilegiado de comunhão de valores e confraternida-
de. Um dos assuntos mais frequentes nos encontros que 
presenciei foi a comparação entre os trabalhos camponês 
e operário: a produção em série, o trabalho contínuo, 
monótono, e as refeição fora de casa, são os elementos 
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elencados para contrastar com o trabalho camponês. 
Como parte desse grupo é constituída de duplo-ativos 
(operários-camponeses), aposentados ou não, esse mo-
mento funciona como um ritual que reforça a identidade 
camponesa, com uma certa nostalgia nos semblantes e 
nas palavras. 

Da sociabilidade e valores 

Ainda que uma análise mais detalhada pudesse che-
gar a demonstrar o valor dessa produção para a econo-
mia familiar, esse não é o aspecto mais importante. O 
significado da fabricação do suco de maçã reside, prin-
cipalmente, na sua dimensão social, na possibilidade de 
reunir amigos para descontrair, preencher os dias mo-
nótonos do inverno e até mesmo para planejar novas 
atividades, principalmente as viagens, que aconteciam 
a cada primavera. Mais do que uma mercadoria, o suco 
de maçã é um bem de troca, que reforça laços de amiza-
de e parentesco e promove o encontro e trocas sociais. 
Esse significado ficou evidenciado com mais força por 
ocasião de uma reunião entre os produtores e técnicos 
agrícolas para discutir os meios de aumentar e raciona-
lizar a produção do suco de maçã e de outras frutas, vi-
sando a comercialização e aumento da renda familiar. A 
proposta implicava, antes de tudo, a padronização das 
garrafas, das tampas e dos rótulos, além, é claro, da mu-
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dança do sistema de produção, de maneira a adaptá-lo 
às normas higienizadoras. Os camponeses se colocaram 
radicalmente contrários, como verbalizou o presidente 
do Grupo, expressando com clareza o que queriam com 
o suco de maçã:

Eles (os técnicos agrícolas) querem que a gente traba-
lhe como loucos para produzir mais e depois a gente 
não vai ter tempo de fazer mais nada. Eu não quero me 
colar numa caminhonete durante todo o sábado e do-
mingo para ir vender suco de maçã. E depois, quanto 
isso vai custar? Nós vamos trabalhar para pagar o alu-
guel da caminhonete, a gasolina e tudo o mais. Não, nós 
não queremos, nós estamos contentes como está (apud 
CARNEIRO, 1997).
 

Outra objeção dos “camponeses” às intenções da 
Câmara de transformar o suco de maçã em mercadoria 
consistiu na recusa à participação de gente “de fora” nas 
atividades do atelier, reforçando, assim, as fronteiras da 
rede de sociabilidade construída em torno das atividades 
do Grupo e da fabricação do suco de maçã. A resistên-
cia a compartilhar o atelier com outras pessoas pode ser 
entendida também como um mecanismo de defesa de 
um estilo de vida, de uma visão de mundo, mais do que 
de uma identidade local. O atelier não era uma simples 
oficina de produção. Como ficou evidente nesse evento, 
o Grupo dos Camponeses dos Sete Lagos se expressava, 
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tanto internamente como para fora, como motivado por 
se reunirem em torno de um conjunto de valores que 
iam na contramão da racionalidade produtivista capi-
talista adotada pelos agricultores modernizados e pelo 
órgão governamental. Contrariamente a estes, os “cam-
poneses” não tinham como meta o aumento da pro-
dutividade ou uma forma mais eficaz de rentabilidade 
econômica, seja em nível da produção, seja em nível da 
comercialização. Como traduziu o presidente do Grupo, 
que assume localmente o papel do camponês tradicional 
emblemático: “O suco de maçã vale mais para a cabeça 
que para o bolso” (apud CARNEIRO, 1997).

Reside nesse tipo de comportamento e de valores a 
razão para a imagem folclórica que esse Grupo imprime 
sobre a aldeia. Atrás desta imagem, que é também po-
sitivamente explorada por outros residentes da aldeia 
nos momentos das festas promovidas por eles e que 
atraem os moradores, visitantes e turistas, uma ima-
gem negativa se esconde: “eles não valem nada”, “eles 
não querem crescer”, “eles só querem se divertir”. Po-
demos mesmo dizer que, para os outros agricultores, 
esses “camponeses” refletiam a imagem de suas ori-
gens que eles gostariam de esconder e esquecer. Mas 
isso, esse estigma, não chegava a atrapalhar o sucesso 
de suas festas, bastante concorridas, e não impedia que 
alguns daqueles agricultores “modernizados” utilizas-
sem o atelier de suco de maçã. 
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Esse evento nos ajuda a entender a pluralidade de 
valores e comportamento possíveis em uma socieda-
de capitalista avançada. A partir da fabricação do suco 
de maçã observamos como categorias sociais, aparen-
temente colocadas sob rótulos sociológicos distintos, 
como operários e camponeses, se misturam até mesmo 
em uma só pessoa, para reviver um tipo de sociabilidade 
que foi radical e expressamente destruída no processo de 
unificação do mercado simbólico (BOURDIEU, 1989) em 
razão da expansão e da hegemonia da sociedade centra-
da nos valores mercantis e na produção industrial. Para 
Pinçon (1986), o que caracterizaria essa sociabilidade, 
fundada no que ele denominou de autoprodução, seria 
muito mais a maneira como os bens e serviços são pro-
duzidos, do que a maneira como são consumidos. Essa 
autoprodução dos espaços de sociabilidade (as festas, os 
almoços, os bingos) recupera práticas e valores que eram 
desvalorizados e mesmos ignorados após os esforços de 
modernização da sociedade rural francesa (AGULHON; 
BODIGUEL, 1981). Nesse caso especificamente, produ-
ção e consumo são inseparáveis. São processos que se 
organizam sobre a base das relações pessoais, da íntima 
interação entre produtor e consumidor de maneira a 
atribuir ao produto o significado de “bem” (em termos 
maussianos) e não de mercadoria. Dois eventos por nós 
compartilhados são ilustrativos de tais significados. 
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Em janeiro de 1989, os Camponeses dos Sete Lagos 
organizaram uma festa no chalé-restaurante da estação 
de esqui sob a administração da aldeia. A justificativa 
da festa era a degustação de uma “comida tradicional”, 
desconhecida das gerações mais novas e da maioria das 
pessoas convidadas. Tratava-se do ratas, espécie de sopa 
feita à base de batata, toucinho e soro do leite extraído 
durante o processo de fabricação do queijo pelos anti-
gos alpagistes2, que cuidavam do gado durante o perí-
odo em que ele permanecia no alto da montanha, jus-
tamente onde posteriormente se instalou a estação de 
esqui. Naquela época, quando ainda não se contava com 
a rações comercializadas, a colheita de feno no verão era 
fundamental para alimentar o gado durante o inverno. 
Para isso era necessário deslocar o rebanho, durante o 
verão, para o alto das montanhas, onde havia a oferta de 
gramíneas naturais, liberando assim os pastos plantados 
para serem colhidos e armazenados para o inverno. Com 
a diminuição do número de criadores (e de rebanhos) e 
a introdução das rações industrializadas, o sistema de 
transumância foi abolido, levando ao desaparecimento 
de um conjunto de práticas culturais, entre elas os há-
bitos alimentares adequados à vida provisória no alto da 

2  Os alpagistes eram normalmente jovens solteiros à busca de 
uma fonte de renda e idosos que não tinham mais lugar no 
novo sistema de produção agrícola, mecanizado.
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montanha. Assim, o ratas cai no esquecimento como 
uma comida “pobre”, que expressava a escassez e a di-
ficuldade de acesso a alimentos mais diversificados du-
rante as alpages. Décadas depois, num novo contexto 
social, essa comida serve de elemento de aglutinação de 
pessoas e de celebração. Elaborada por antigos alpagis-
tes, agora agricultores aposentados, o ratas é degusta-
do em um chalé situado justamente onde, no passado, 
eram praticadas as alpages. Celebra-se ao mesmo tempo 
os novos tempos, mais confortáveis, e o encontro festi-
vo dos vieux paysans, agora com tempo e recursos para 
promoção de festas. 

Outro evento que gostaria de relatar é o encontro 
promovido para a retirada da casca da noz – mondeson, 
em francês. Sempre no inverno, no mês de dezembro, 
um casal cujo marido é operário-camponês, organi-
za uma noite de mondeson (nuit de mondeson) em sua 
casa, reunindo amigos do Grupo Camponeses dos Sete 
Lagos em torno de uma grande mesa sobre a qual era de-
positada uma grande quantidade de nozes já quebradas, 
mas ainda dentro das cascas, e uma grande cesta onde 
os frutos já sem cascas deveriam ser depositados. Cada 
convidado recebia também um recipiente (uma bacia) 
para colocar as cascas. Essa bacia era posicionada entre 
os joelhos, de maneira que as pernas de uns se tocavam 
com as do vizinho, sempre do sexo oposto, mas nunca 
o próprio parceiro. Separava-se, assim, a casca do fru-
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to que seria destinado à comercialização. Durante todo 
esse processo, as pessoas se divertiam contando piadas 
e histórias que continham sempre um conteúdo sexual. 
Esse clima, ajudado pelo consumo de vinho, criava certa 
“tensão sexual” que chegava ao clímax no fim dos “tra-
balhos”, quando uma guerra de cascas de noz permitia a 
troca de toques entre homens e mulheres, sendo o desa-
fio acertar no decote das mulheres.

 Em seu livro Amours et marriages de l’ancienne 
France (1981), Martine Segalen faz referência à presen-
ça frequente de nozes e avelãs, símbolo da fertilidade e 
da sexualidade, nos jogos amorosos entre camponeses 
da França “antiga”. Em uma passagem ela cita um “ob-
servador de Cournaille”, que descreve um jogo amoroso 
praticado por jovens camponeses bretões (BOUËT; PER-
RIN, 1970). A brincadeira consistia em os rapazes tenta-
rem pegar as nozes ou maçãs que as jovens escondiam, 
como um desafio, no fundo de seus bolsos. Nas palavras 
do observador,

O objetivo declarado do ataque e da defesa parece mais 
um pretexto que qualquer outra coisa, e esses assaltos 
brutalmente voluptuosos pareciam que se destinavam 
a fazer circular nas veias de uma juventude que eles in-
flamam, um veneno tão doce quanto perigoso (BOUËT; 
PERRIN, 1970, apud SEGALEN, 1981, p. 42; tradução 
nossa). 
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Diferente do jogo amoroso descrito acima, no caso 
por mim observado, os envolvidos não eram jovens, mas 
homens e mulheres maduros, que se divertiam com uma 
brincadeira semelhante, que permitia a troca de toques 
mais ou menos íntimos com parceiros (maridos e espo-
sas) dos amigos. 

É claro que não podemos atribuir os mesmos signifi-
cados a rituais formalmente semelhantes, mas pratica-
dos em outros contextos sociais, culturais e históricos 
e por atores sociais também diferenciados. O sentido 
dessa referência a Segalen está na associação que os 
grupos sociais estabelecem entre comidas, seja na pro-
dução, seja no consumo, e práticas culturais relevantes 
para a sociabilidade e para o reforço de determinados 
laços sociais entre os participantes dos rituais que en-
volvem tais comidas. 

Terminado o “trabalho” de separação das cascas do 
seu fruto, e finalizadas as brincadeiras sexuais que se se-
guiam, os donos da casa serviam uma raclette3 que en-
cerrava o ritual selando os laços de amizade, de solida-
riedade e de reciprocidade entre os convidados.

3  Comida típica da região alpina, normalmente consumida no 
inverno, que consiste em batatas cozidas e queijo, derreti-
do em recipientes próprios diretamente na mesa de jantar, 
acompanhados de fatias de presunto.
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O mondeson era uma prática comum no passado, 
quando a produção de óleo e a comercialização do fru-
to eram bastante difundidas entre os camponeses dessa 
região (no em torno da cidade de Grenoble). Como dito, 
ele ocupava um lugar importante na sociabilidade local, 
quando as famílias produtoras organizavam “noites de 
mondeson” (nuit de mondeson) convidando amigos e 
vizinhos para separar e selecionar as nozes que tinham 
sido colhidas no outono. No momento em que foi rea-
lizada essa observação4 a produção de nozes não assu-
mia a mesma importância na economia familiar. O óleo 
industrializado já havia substituído o de noz, feito arte-
sanalmente. Além disso, muitas nogueiras tiveram de 
ser arrancadas para deixar passar o trator no preparo da 
terra para outros cultivos. As raras famílias que manti-
veram algumas dessas árvores frutíferas não produziam 
uma quantidade suficiente que justificasse a organização 
do ritual. Nesses casos, o trabalho de separação das cas-
cas dos frutos era realizado pelos próprios componen-
tes do grupo doméstico. Além disso, como nos explicou 
uma jovem agricultora que ainda vende pequenas quan-
tidades de noz à confeitaria local, há de se ter cuidado 
para não desequilibrar a reciprocidade que é comumente 
renovada nesse ritual:

4  A observação etnográfica foi realizada durante o trabalho de 
campo para a elaboração de minha tese de doutorado, entre 
1988 e 1990 (cf. CARNEIRO, 1997)
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Como a maior parte das pessoas aqui (os vizinhos) 
não tem mais noz, nós não podemos convidá-las para 
o mondeson porque elas, por sua vez, não podem nos 
convidar, e isso as incomodaria.

Produto de uma “tradição” reelaborada, essas práti-
cas culturais podem assumir, sem dúvida, significados 
diferentes ao longo do tempo, mas isso não nos autoriza a 
estabelecer um corte com o passado, como se tais rituais 
fossem esvaziados de significado na sociedade contem-
porânea, como alerta Segalen (1981). Observamos que 
eles guardam importantes significados na aproximação 
e distanciamento de pessoas, contribuindo para a con-
formação ou fortalecimento de redes de sociabilidade 
que ultrapassam as fronteiras da família e mesmo da al-
deia. A participação no processo de autoprodução, como 
no preparo do suco de maçã, permite reunir pessoas de 
aldeias distintas, do vale e da montanha, de categorias 
sociais distintas (duplo-ativos, operários e camponeses), 
aposentados ou em atividade.

Apesar de suas diferenças, os rituais de autoprodu-
ção de sociabilidade praticados pelos Camponeses dos 
Sete Lagos aqui relatados apontam para um proces-
so de recriação de uma identidade cultural – que não 
cabe nas amplas categorias de classe ou de profissão – e 
que guarda significados mais amplos que os dados pelo 
compromisso com a produção agrícola. Seria restritivo 
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afirmar que a identidade camponesa elaborada nesses 
rituais seria um “resgate” da “identidade camponesa 
tradicional”. Na direção indicada por Segalen (1981), 
não caberia cair na tentação de buscar uma suposta 
autenticidade nesses ritos identificando sobrevivên-
cias ou, ao contrário, transformações que indicassem 
estarmos frente a uma mera imitação alimentada pelo 
turismo e esvaziada de sentido. A produção do suco de 
maçã, a festa para degustação do ratas ou a realização 
da nuit de mondeson são eventos ritualísticos que afir-
mam a identidade camponesa (num sentido amplo e 
flexível) na sociedade contemporânea, onde predomina 
a figura valorizada do “agricultor moderno”, mecani-
zado e regido pelo ritmo do mercado. Nesse sentido, a 
sociabilidade praticada pelos Camponeses dos Sete La-
gos, ao mesmo tempo que reforça essa identidade plás-
tica, colabora também, como um pretexto, para criar 
e consolidar tais formas de sociabilidade e usufruir das 
oportunidades apresentadas pela valorização turística 
desse “excêntrico contemporâneo”.

Contudo, essa identidade não é protegida das con-
tradições engendradas pela “modernização” da socie-
dade rural, por influência de um processo avassalador 
de homogeneização dos valores vinculados à urbaniza-
ção que leva, normalmente, à vitória do mais forte e foi 
o que aconteceu neste caso. Após se recusarem a assu-
mir o projeto de mercantilização proposto pela Câmara 
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de Agricultura, o Grupo dos Camponeses dos Sete Lagos 
perdeu o apoio financeiro fundamental para pagar o alu-
guel do galpão, sendo levado a interromper a produção 
do suco de maçã. Mas devido ao sucesso das festas que 
organizavam para celebrar essa identidade camponesa 
e, sobretudo, um modo de vida que se contrapunha ao 
vivenciado nas cidades, principalmente entre os turistas 
de outras regiões da França, eles começaram a ser requi-
sitados para organizar festas de casamento para casais 
parisienses ou de outras cidades. Mas o sucesso dessas 
festas na produção de uma renda – normalmente inves-
tida na realização de viagens turísticas do Grupo – foi, 
ao mesmo tempo, a causa de seu insucesso, pois acabou 
atraindo a atenção de órgãos fiscalizadores do estado que 
identificaram uma ilegalidade na realização desse tipo 
de atividade (as festas) por um grupo enquadrado le-
galmente como uma “associação de camponeses” e não 
como “produtores culturais” ou algo do gênero. Com a 
proibição de continuarem organizando esses eventos, o 
Grupo perde força e acaba se desmobilizando. Colaborou 
para isso o cansaço advindo da idade avançada de seus 
membros (entre 60 e 70 anos, nessa época) fazendo com 
que sucumbissem aos desestímulos frequentes dos ór-
gãos governamentais, cujo motor de ação visava cuidar 
mais do bolso do que da cabeça dos “camponeses” trans-
formados em “agricultores modernos”. 
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Muitos de agricultores familiares franceses vêm 
abrindo suas propriedades para hospedagem de turistas. 
Fenômeno característico do mundo contemporâneo, o 
turismo no espaço rural da agricultura familiar pode ser 
considerado uma atividade em expansão em diferentes 
partes do mundo, cuja principal característica é sua in-
tenção de manter a propriedade como espaço de produ-
ção agropecuária e moradia. 

Um dos formatos deste segmento aparece nos cha-
mados gîtes rurais, presentes nas diversas regiões da 
França. De maneira geral, podemos afirmar que os gîtes 
rurais são imóveis reformados para o recebimento de 
turistas, próximos à moradia principal da propriedade. 
São alugados, preferencialmente, pelo período de uma 
semana, embora locações aos finais de semana e durante 
a semana sejam permitidas. Os agricultores que optam 
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pela atividade são beneficiados por uma política públi-
ca de turismo para melhorias do patrimônio material da 
propriedade, as quais geralmente se referem à reforma 
e/ou adaptação de espaço físico em situação de aban-
dono para a hospedagem. Para que sejam considerados 
como gîtes estes ambientes não podem ser emprega-
dos como residência principal ou secundária, exclusiva 
ou permanente, seja do proprietário, seja do locatário. 
Neste trabalho apresentaremos três dos principais se-
los que oferecem esse segmento turístico na França. 
São eles: a Fédération Nationale des Gîtes de France, o 
Accueil Paysan e Bienvenue à la Ferme. Cabe destacar 
que, embora a análise se baseie em pesquisas de campo 
realizadas naquele país2, acredita-se que as considera-
ções expostas sejam relevantes para análises em outros 
contextos, afinal, ocorre simultaneamente em diversas 
partes do mundo globalizado 3. 

2  Pesquisa de campo realizada na França durante o estágio 
pós-doutoral realizado na École des Hautes Études en Scien-
ces Sociales (EHESS), em Paris, de setembro de 2012 a agosto 
de 2013 (Bolsista CAPES). Agradecimentos especiais pela co-
laboração, sempre generosa, recebida de Afrânio Garcia Jr. e 
Marie-France Parpet Garcia. 

3  Do ponto de vista institucional, no Brasil, no ano de 2006, 
foi criado o Plano Nacional para o Turismo na Agricultura 
Familiar (PNTRAF), o qual procura definir e regulamentar a 
atividade. Além disso, há a Rede TURISOL, Rede de Turismo 
Solidário, na qual se articulam membros de ONGs, repre-
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Pretende-se mostrar como a estratégia de hospeda-
gem nas propriedades dos agricultores ultrapassa a di-
mensão de acolhimento dos turistas e coloca em prática 
a possibilidade de permanência ou retorno a um patri-
mônio familiar em decadência, acoplado a uma signifi-
cativa estratégia de dinamização do mercado local atra-
vés, principalmente, da venda direta de seus produtos. 
Produtos alimentares que atribuem valor simbólico 
importante para a construção desse rural a ser (re)co-
nhecido como espaço de reativação e/ou construção de 
memórias, acionadas não apenas pela percepção da pai-
sagem, mas por seus cheiros e sabores representativos 
de saberes e fazeres dos diferentes territórios. 

Em geral, são alimentos produzidos artesanalmen-
te (ou quase) pelos agricultores, em consonância com o 
ideal de gerar mais valor econômico do que se fosse um 
produto “ordinário” do lugar. A relação entre comida e 
lugar, agora orquestrada pelas estratégias de marketing, 

sentantes de comunidades tradicionais (quilombolas, ribei-
rinhos, pescadores), representantes de favelas, de assenta-
dos de reforma agrária, representantes do poder público e 
pesquisadores, a fim de articular a criação de políticas pú-
blicas específicas junto ao Ministério do Turismo para o que 
se denomina no país de “turismo de base comunitária”. Um 
bom exemplo deste fato é o surgimento da rede de turismo 
Acolhida na Colônia no Estado de Santa Catarina, Sul do país, 
cujo modelo é o da marca Accueil Paysan, que analisaremos 
neste trabalho.
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irá comercializar aquilo que Certeau et al. (2011) deno-
mina de “o trabalho da cozinha”, ou seja, a arte de:

Unir matéria e memória, vida e ternura, instante pre-
sente e passado que já se foi, invenção e necessidade, 
imaginação e tradição – gostos, cheiros, cores, sabores, 
formas, consistências, atos, gestos, movimentos, coisas 
e pessoas, calores, sabores, especiarias e condimentos 
(CERTEAU; GIARD; MAYOL, 2011, p. 296). 

Ao ter a alimentação como forte potencial de criação 
de valor agregado ao lugar, o ritmo do lazer dos viajan-
tes será ditado pelo modelo produtivo da propriedade 
visitada. Queijos fabricados a partir do leite de cabra, 
de ovelha ou de vaca, embutidos à base de carne suína, 
ovina ou bovina, vinhos, pães, entre outros alimentos, 
estão presentes em consonância com as características 
do terroir4 onde se inserem. Conforme a época do ano, 
uma diversidade de situações, que incluem atividades 
como o preparo e semeadura do solo, época de colhei-
ta e descanso do solo, procriação e criação dos animais, 
momentos de ordenha, estações do ano ditando formas 
de cuidados aos animais (como, por exemplo, durante 
o inverno, quando precisam ficar confinados devido ao 
congelamento das pastagens) e nível de acesso às novas 

4  O termo francês terroir remete à ideia de territórios e de 
saberes tradicionais, de difícil tradução para o português. 
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tecnologias dão, paradoxalmente, singularidade aos es-
paços comercializados como símbolos homogêneos da 
“vida no campo”. 

Para buscar a compreensão deste rural contempo-
râneo, onde agricultura e/ou pecuária e turismo apa-
recem como atividade pluriativa possível, as perguntas 
norteadoras desta análise são: qual o contexto históri-
co da agricultura familiar na França que fará com que o 
turismo seja uma opção para algumas famílias? Quais as 
estratégias adotadas para atrair aos turistas? Qual per-
fil e motivações levam alguns agricultores familiares a 
adotarem o turismo como atividade complementar em 
suas propriedades? Quais as estratégias de interação so-
cial adotadas para cumprir o imaginário comercializado 
de um “verdadeiro encontro” entre anfitriões e turistas? 
E, por fim, de que maneira o recebimento de hóspedes 
pagantes em propriedades rurais com atividade agrícola 
em andamento reorganiza, ou não, a divisão sexual do 
trabalho? 

Figura 1: Logotipos das principais marcas que 
comercializam gîtes rurais na França
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A construção de um segmento de mercado de turismo 

O primeiro selo a ser criado a fim de certificar esse 
formato de hospedagem junto às propriedades rurais 
foi o Gîtes de France, criado em meados da década de 
1950. Se, no início, eram poucos os que aderiam à pro-
posta, em 2015, vinculados à marca Gîtes de France 
existem 60000 leitos dispersos em 47000 propriedades. 
A marca é, atualmente, líder europeia em hospedagem 
doméstica5. Todavia, embora o selo tenha sido criado 
com a proposta de ser um segmento desse tipo de hos-
pedagem nas propriedades de agricultores familiares, a 
descoberta deste formato como um nicho de mercado 
turístico fará com que o mesmo se espalhe por todas as 
regiões, urbanas e rurais, do país, com uma grande va-
riedade de formatos. 

Ainda que em seus valores atuais coloquem como uma 
de suas razões de existir a “participação no desenvolvi-
mento local e contribuição para permanência das po-
pulações rurais oferecendo recursos complementares”, 
a oferta de temporadas em propriedade de agricultores 
é apenas uma dentre tantas outras opções de formatos. 
E, atualmente, um dos menores segmentos ofertados. 
A inserção do segmento no contexto capitalista mais 

5  Informações disponíveis em: <http://www.gites-de-fran-
ce.com/nos-valeurs.html>. Acesso em: 08/09/2015. 
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amplo fará com que a apropriação do selo por modelos 
de hospedagem mais rentáveis culmine na criação, por 
exemplo, do serviço de hospedagem denominado Séjour 
charme, que promete uma estadia “inesquecível com pa-
drão luxuoso”.

Utilizando a mesma conotação das estrelas atribu-
ídas ao setor de hotelaria tradicional, a marca se utiliza 
do símbolo da espiga de milho6, de uma a cinco espigas, 
para qualificar os gîtes em categorias conforme “quali-
dade” do espaço, o qual está diretamente relacionado em 
ordem crescente com o preço cobrado pela estadia. Para 
esta classificação são considerados itens como a quanti-
dade de equipamentos internos disponíveis aos hóspedes 
(máquina de lavar louça, máquina de lavar e/ou secar 
roupa, TV, DVD, aquecedor, lareira, ar-condicionado, até 
piscina interna e jacuzzi e sauna), equipamentos exterio-
res (área para churrasco, jardim, terraço, estacionamen-
to, piscina externa, área de jogos para crianças, elevador) 
e também segundo serviços oferecidos pelos anfitriões 
(passeio a cavalo, taxas de energia inclusa, aluguel de bi-
cicletas, limpeza, equipamentos para bebês, aluguel e la-
vagem de roupas de cama e banho). 

Além desta classificação há ainda uma pequena cate-
goria denominada de “incomum” (no original insolite), 

6  Este tipo de classificação ocorre desde o ano de 1976, quando 
eram atribuídas de 1 a 4 espigas (SIMON, 2002).
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que se refere a locais como vagões, cabanas, casa sus-
pensas em árvores etc.

Conforme análise do catálogo de ofertas on-line, em 
2016, das 47000 propriedades associadas à marca, apenas 
3012 são gîtes rurais com algum tipo de atividade agro-
pecuária em andamento, comercializados, atualmente, 
como Séjours à la ferme. Somam-se a esse formato al-
guns produtores de vinho, que compõem o Séjours oe-
nologie, com um total de 847 gîtes ofertados. Mas, nesse 
caso, não há a certeza de que o proprietário seja também 
um agricultor, pois os gîtes com esse selo podem apenas 
estar situados próximos a rotas de vinho e/ou regiões de 
forte presença vinícola. 

Além destes dois, o formato recentemente incorpo-
rado para divulgação pela federação nacional Gîtes de 
France é o selo de hospedagem da marca Bienvenue à la 
Ferme, com 1180 localidades para hospedagem. A mar-
ca7 é vinculada aos Chambre d’Agriculture da França8, 
responsável pela assistência técnica e extensão rural aos 
agricultores. Órgão público criado no início da década 

7  Site do selo disponível em: <http://www.bienvenue-a-la-
-ferme.com>. Acesso em: 01/09/2015.

8  Grosseiramente, poderíamos pensá-los como as Secretarias 
de Agricultura no Brasil, embora as diferenças sejam gran-
des. Na França, há a participação efetiva de representantes 
eleitos ou indicados de categorias envolvidas nas discussões 
sobre o rural. 
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de 1920, a partir da década de 1960 passa a atuar mais 
fortemente em atividades voltadas aos agricultores que 
tenham interesse em diversificar suas atividades através 
do agroturismo. Representantes públicos do selo os au-
xiliam, através de assistência técnica para implantação 
deste tipo de projeto. Em todos os casos analisados, in-
serir-se na marca significa ter direito ao uso do selo para 
atrair visitantes/clientes a suas propriedades e ter seu 
produto divulgado pelos sites9. 

Por ser um formato propagado pelo setor público, 
nota-se que o selo Bienvenue à la Ferme está fortemen-
te relacionado à ideia de desenvolvimento sustentável 
e gestão dos territórios. Seu diferencial aponta para a 
questão do povoamento e da revitalização de áreas ru-
rais. Importante frisar que na França existe uma diferen-
ciação entre o que se denomina de “campo vivo” (cam-
pagnes vivantes) e o “rural profundo” (rural profond), 
definindo esse último por sua desvitalização crescente e, 
consequentemente, por sua condição de risco de desapa-
recimento (KAYSER, 1993). Interessante a percepção de 
Kayser (2004, p. 19) de que é no que se denomina de “ru-
ral profundo” que “[...] subsistem setores de resistência 

9  Cabe destacar que, conforme acessado nos dois sites em 
23/09/2015, há divergência sobre o número de proprieda-
des com oferta de hospedagem em gîtes rurais nos dois sites: 
enquanto os Gîtes de France afirmam ser 1180, o site do selo 
Bienvenue à la ferme divulga um total de 753 gîtes.
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e do futuro”. Tal afirmação está relacionada ao fato de 
serem os locais com maiores dificuldades para comer-
cialização de seus produtos primários e que a adoção do 
turismo poderá vir a ser um facilitador para permanên-
cia desta população no meio rural, tanto pela geração 
de renda quanto pela atração de uma potencial clientela 
para a venda direta de seus produtos. Além disso, é o ru-
ral profundo o local que melhor se encaixa nesse desejo 
contemporâneo de consumo de paisagem, afinal, são os 
que têm a realidade mais próxima das imagens bucólicas 
comercializadas. 

Como mostra Violier (1996), o catálogo do selo Bien-
venue à la ferme terá a divulgação do agroturismo con-
centrada nesse tipo de região e não nos espaços domi-
nados pelo modelo produtivista clássico. Até porque 
o selo apresenta uma característica marcante de gerar 
condições de concorrência no mercado de produtos 
agrários entre os pequenos produtores artesanais (cha-
mados lá pelo termo fermier) com os mais capitaliza-
dos, cuja maior capacidade para articulação política os 
permite criar outras estratégias de valorização simbólica 
e material de seus produtos. Sobre os argumentos para 
atrair a clientela até as porteiras das propriedades, um 
dos focos do selo é viabilizar a venda direta do produto 
ao consumidor, oferecendo como vantagem a possibili-
dade de compra de produtos frescos, alguns orgânicos, 
com “qualidade, origem e rastreabilidade”. Numa clara 
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oposição entre produtos da fazenda e industrializados, 
a proximidade entre produtor e consumidor permite, 
segundo estratégia de marketing, uma “natural” pre-
disposição do agricultor que, se interrogado sobre algo 
de sua produção, irá “naturalmente lhe convidar para 
visitar a fazenda”10. Nesse selo, as imagens associativas 
entre alimentação e espaço rural são mais intensas que 
nas outras marcas. É deles o slogan Goûtez notre nature, 
que podemos traduzir como “Experimente nossa natu-
reza”. Turismo e gastronomia permanecem na campa-
nha da marca indissociáveis. Esse maior alcance faz com 
que tenhamos uma variedade maior de agricultores en-
volvidos, especialmente na venda direta nas proprieda-
des, quando os capitais necessários são menores do que 
os necessários para o acolhimento de turistas, afinal, a 
relação turista/agricultor tem menor duração e necessi-
ta de pouca qualificação. 

Por fim, surgida apenas em 1987, a Associação Ac-
cueil Paysan tenta retomar a proposta inicial da Fédé-
ration des Gîtes de France de vincular o acolhimento 
dos turistas junto a propriedades com atividades agrí-
colas e/ou pecuárias em andamento. Com menos ca-
pital econômico do que a outra, em consonância com 

10  Disponível em: <http://www.bienvenue-a-la-ferme.com/
produits-fermiers-produits-de-la-ferme>. Acesso em: 
01/09/2015.
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o momento histórico vivido, a associação assume um 
discurso ecológico como diferencial que se soma à mes-
ma estratégia da existência de uma espécie de “hospi-
talidade natural” das pessoas no campo. A proposta de 
Accueil Paysan é de “assumir um compromisso com a 
reapropriação do espaço rural visando o desenvolvi-
mento durável e sustentável dos territórios, não ape-
nas em sua realidade geográfica, mas também humana, 
econômica, cultural e patrimonial”11. 

Devido à inclusão explícita na marca da ideia de um 
rural sustentável, aderem à oferta da hospedagem nos 
gîtes e venda direta alguns dos denominados neorrurais, 
ou seja, pessoas que decidem viver no campo. Chamados 
por Urbain (2008) de “novos colonos” do campo francês, 
importante destacar que os que optam pela atividade tu-
rística são numericamente poucos em relação ao total. 
Para o autor (URBAIN, 2008), esse perfil não estaria em 
busca de um mundo rural perdido, o qual é considera-
do por muitos como um espaço de ausência de liberdade 
em decorrência do olhar dos outros. Seria, portanto, um 
novo rural que surge nesse espaço de residência dos ne-
orrurais, o qual, na maior parte, não seria nem agrícola e 
nem turístico. De todo modo, existem os que visualizem 

11  Informações disponíveis em: <http://www.accueil-paysan.
com/fr/qui-sommes-nous/notre-engagement/>. Acesso 
em: 01/09/2015. 
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o rural turístico como uma opção econômica através de 
plantios agroecológicos e/ou oferta de serviços de hos-
pedagem e alimentação aos citadinos. Plantios orgâni-
cos, chamados de bio naquele país, são comuns de se-
rem encontrados em seu catálogo. Desta maneira, além 
do alimento do lugar, constrói-se a estratégia da oferta 
de saúde aos visitantes em decorrência de uma suposta 
qualidade superior de seus produtos. 

A dimensão social do recebimento é amplamente en-
fatizada pela associação, que promete em seu site colocar 
à disposição uma hospitalidade formatada pela abertura 
e troca entre anfitriões e hóspedes. Seu slogan “O campo 
de braços abertos por férias diferenciadas” reforça a ideia 
desse encontro. Desde 1992, comercializam anualmen-
te um catálogo impresso de seus locais de hospedagem, 
num total de 1200 na França e no exterior, incluindo o 
caso da Acolhida na Colônia, no estado de Santa Catarina, 
no Brasil. Em 1997, irão propor uma identidade comum a 
todos aqueles que aderem à marca, que passa a defini-los 
como um novo profissional do mundo rural contempo-
râneo denominado de “camponês-anfitrião-gestor” (no 
original: paysan-accueillant-aménageur). A identida-
de, segundo a marca, pretende abranger suas práticas 
com enfoque no modelo econômico de desenvolvimento 
durável e sustentável. O selo vem crescendo na França 
e tem se preocupado em participar da esfera pública de 
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tomada de decisões sobre o turismo no espaço rural12. 
Atualmente, a federação nacional do Accueil Paysan, 
oficializada em 2000, reúne 14 associações regionais e 36 
associações departamentais em 23 regiões do país. 

Desde 2002, possuem uma carta de princípios que 
deve ser seguida por todos que compartilham de sua ide-
ologia, pois define o que consideram seu projeto de so-
ciedade. Nesse caso, fica nítida sua relação com a produ-
ção agrícola quando já em seu primeiro princípio afirma 
que Accueil Paysan é parte integrante da atividade agrí-
cola. Embora, no mesmo item, deixe abertura para in-
clusão na marca de outros atores além dos agricultores, 
como aposentados e outra categoria mais ampla deno-
minada de “atores rurais”. De maneira geral, estes prin-
cípios enfatizam a ideia de um campo vivo composto por 
pessoas que conhecem seu trabalho, seu meio ambiente 
e sua ligação com a terra, que participam da construção 
da marca através do respeito mútuo e com condições de 
ser um fator para o desenvolvimento local. Por isso a ex-
pressão proposta de “camponês-anfitrião-gestor”. Em 
clara oposição ao que se tornou a federação dos Gîtes de 
France, propõem um conforto adaptado ao habitat lo-

12  Dialogam com o Ministère de l’Aménagement du Territoire 
et de l’Environnement (MATE), le secrétariat de l’Économie 
Sociale et Solidaire. É membro da Conférence Nationale du 
Tourisme Rural (CNTR), lugar de reflexão sobre a legislação 
do turismo no espaço rural.
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cal, acessível a todos, e se colocam como um selo inter-
nacional, aberto a todos os camponeses do mundo. Para 
sua manutenção, além da contribuição anual de seus 
membros, são apoiados pela Associação dos Amigos do 
Accueil Paysan, criada em 2004 para arrecadar fundos. 
A venda direta dos produtos também é uma estratégia 
intrínseca ao serviço de turismo ofertado. O princípio 7 
afirma garantir a origem e qualidade dos produtos cam-
poneses propostos pelo Accueil Paysan, fato que de-
monstra a necessidade de controle e padronização dos 
produtos comercializados, o que certamente viabiliza o 
acesso de alguns agricultores ao selo, ao mesmo tempo 
que exclui outros.

Contexto histórico do surgimento do turismo na 
agricultura familiar

Como vimos, a dimensão temporal dos gîtes não é tão 
recente como poderia parecer. Todavia, as transforma-
ções pelas quais passou o serviço são significativas e ca-
minham concomitantemente às alterações vivenciadas 
pelo modelo agrícola adotado. 

Para melhor compreensão desse cenário, não há 
como refletir sobre o meio rural francês sem recordar 
os impactos das duas grandes guerras mundiais. Fala-
-se numa “verdadeira revolução” da agricultura fran-
cesa para se referir ao período entre as mesmas, por 
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terem as transformações ultrapassado a dimensão de 
mudanças técnicas, abrangendo todo o funcionamento 
econômico, cultural e social do campesinato. As enor-
mes baixas de agricultores e seus herdeiros, especial-
mente durante a primeira guerra, desencadeia a redis-
tribuição fundiária do solo agrícola conforme cada uma 
das regiões. E, naquele cenário, eram os agricultores 
familiares os mais adaptados, pois, do ponto de vista 
de geração de renda, a terra interessava ser adquiri-
da por aqueles que pudessem cultivá-las eles mesmos 
(GERVAIS; JOLLIVET; TAVERNIER, 1976). Visando a 
reconstrução de um espaço rural predominantemente 
agrícola, a denominada modernização da agricultura 
desencadeará, já no final da década de 1950, sucessi-
vas crises de superprodução, que desestabilizariam os 
preços e pressionariam, cada vez mais, a criação do que 
Lamarche (1987) chamou de surgimento de uma elite 
de produtores rurais capazes de implementar as ações 
propostas pelo Governo com o apoio de instâncias sin-
dicais, especialmente, a juventude agrícola. 

Na prática, estas ações envolviam a aptidão dos agri-
cultores para competição no Mercado Comum Europeu 
estabelecido em 1958 e segurança perante a concorrên-
cia estrangeira junto ao mercado interno, o que incluía 
a padronização da produção em termos de qualidade e 
conformidade com as normas adotadas (RÉMY, 2004). 
Em contrapartida, ocorrerá a marginalização de outros, 
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considerados arcaicos ou inaptos às novas exigências. 
Para muitos pequenos agricultores familiares 13 caberá, 
neste período, a migração para as cidades ou uma vida 
em condições difíceis neste campo que se reconfigura.

Foi neste contexto que os primeiros promotores do 
turismo no espaço rural da agricultura familiar na dé-
cada de 1950 contarão com uma forte participação do 
partido comunista, que se dizia em prol da resistência de 
pequenos camponeses, principal categoria expropriada 
pela política modernizadora14. Organizados pela Fédé-

13  Quando falamos em agricultores familiares estamos em 
consonância com a tese de Lamarche (1987), segundo a qual 
a agricultura familiar é uma categoria bastante ampla que 
“contém nela mesma toda a diversidade”, isto porque não é 
um resultado histórico de uma evolução, mas um elemento 
transversal, passível de ser encontrado em diferentes forma-
tos numa mesma época. Categoria presente na França desde 
o antigo regime, tornou-se dominante desde a segunda me-
tade do século XIX e soube, apesar das duas grandes guerras, 
reerguer-se e responder às exigências colocadas pelas polí-
ticas implantadas, ainda que tenha se modernizado devido 
a uma “convergência entre a vontade capitalista global e a 
situação precária dos camponeses” (LAMARCHE, 1987, p. 
446).

14  Como lembra Cousin (2009), as políticas públicas de 
lazer e de turismo na França até a quinta República eram 
regidas em torno de três polos: um laico, outro religioso e 
outro comunista. Organizados ideologicamente em movi-
mentos populares, todos teriam em comum a percepção da 
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ration Nationale des Gîtes de France, em 1955, os ob-
jetivos da marca incluíam conquistar melhorias para os 
camponeses, estimulando a permanência dos mesmos 
no meio rural e, ao mesmo tempo, “dar a oportunida-
de às famílias modestas de passar as férias com preços 
de estadias adaptados a seu poder de compra e provocar 
assim uma aproximação social entre os trabalhadores da 
cidade e do campo” (LABES, 2004, p. 05). 

Pode-se afirmar que, politicamente, naquele perí-
odo, aparecia, na França, a dupla preocupação com as 
classes populares: de um lado, os camponeses ameaça-
dos pela modernidade e, de outro, o operariado urbano 
emergente da mesma, o qual passa a ter maior poder de 
compra e o direito a férias remuneradas a partir 1936. 
Para Giraud (2004), o partido comunista estava interes-
sado em aproximar as classes operárias do campesina-
to, viabilizando o contato entre diferentes indivíduos 
de uma mesma sociedade. Nesse sentido, a ideia de um 
período de descanso no meio rural fazia todo o sentido. 
E, ainda hoje, essa ideologia de que é possível conciliar 
a dimensão mercantil com a dimensão cultural e social 
deste segmento turístico prevalece, mesmo que como 

necessidade de um projeto sociocultural a ser posto em prá-
tica no tempo do lazer, no qual o turismo aparece não como 
um fim, mas como um meio para o alcance de uma finalidade 
superior ao lazer, que poderia estar tanto na esfera do traba-
lho, da saúde e/ou da cultura do operariado.
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forte estratégia de marketing para atrair tanto aos po-
tenciais visitantes, quanto para ampliar a oferta de anfi-
triões, como veremos adiante.

A possibilidade de aprendizado do turismo como um 
novo tipo de serviço a ser ofertado pelos agricultores é 
visualizada justamente num momento em que a própria 
categoria é colocada em questionamento por alguns que 
irão, como Mendras (1979), falar do fim do campesinato 
francês, o qual estaria sendo substituído pela emergente 
categoria de agricultor moderno. A introdução de novas 
técnicas transforma as relações com a natureza, a qual 
passa a ser dominada em consequência da mentalidade 
técnica imposta pela modernização e que, por sua vez, 
resulta no aparecimento de um tipo de agricultor com 
mentalidade econômica orientada mais para o mercado 
do que para a satisfação da família (MENDRAS, 1979). No 
caso das transformações nas relações sociais, por pas-
sarem a ser compreendidas como uma profissão a ser 
aprendida em contextos institucionais extradomésti-
cos, a agricultura coloca em conflito as relações existen-
tes entre as gerações. Portanto, não é apenas o modelo 
produtivo que se vê alterado com o uso de insumos quí-
micos, equipamentos e afins, mas há em curso, naquele 
período, uma mudança qualitativa no estilo de vida de-
sejado pelos jovens agricultores, o qual, cabe destacar, 
precisava ser compatível com o percebido como o de um 
citadino médio. O texto de Champagne (1979), Jeunes 
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agriculteurs et vieux paysans: crise de la succession et 
apparition du “troisième âge”, é brilhante nesse senti-
do ao mostrar, entre outras coisas, como essas alterações 
irão transformar as relações familiares a tal ponto que a 
geração mais velha irá se sentir abandonada ao ver que 
os mais novos não querem mais se comportar como eles.

O fato é que este tipo de agricultor familiar era neces-
sário não apenas para o sucesso do processo de moderni-
zação da agricultura, mas também era essa mesma “elite 
de agricultores” da qual falava Lamarche (1987) que teria 
as condições exigidas para a viabilidade da inserção do 
turismo como alternativa não agrícola neste espaço rural 
em transformação. Se a ideologia inicial dos precursores 
do turismo na agricultura familiar pregava a salvaguar-
da de um modo de vida em vias de desaparecimento, a 
saber, o do camponês, na prática, por ser um serviço a 
ser prestado, o turismo será uma atividade viável àque-
les com capacidade empreendedora e disposição para 
capacitação externa. O crescimento do turismo como 
alternativa pluriativa estará diretamente relacionado 
com a situação dos agricultores familiares franceses. Os 
dois choques do petróleo farão dos anos 1970 o marco do 
fim do “período esplendoroso da agricultura francesa” 
(RÉMY, 2004, p. 14). E os anos 1980 verão surgir a crítica 
ao modelo exclusivamente produtivista, despreocupado 
com a qualidade do produto e com o processo de produ-
ção, abrindo as portas para uma crescente diversificação 
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dos usos do espaço rural. Preocupação ambiental e crise 
da agricultura somadas ao crescente desejo por férias di-
ferenciadas da classe trabalhadora subsidiarão a abertu-
ra de alguns destes espaços aos visitantes. 

A multiplicação dos selos e certificações de normas de 
procedimento trarão novos atores para o cenário rural 
europeu. Do ponto de vista institucional e jurídico, ini-
cia-se um processo de reforma da Política Agrícola Co-
mum (PAC) e é promulgada a Lei de Orientação Agrícola 
(LOA) de 1992 e em 09 de julho de 1999, a mais conhecida 
LOA, por trazer em seu texto uma visão que ultrapassa 
a dimensão economicista do espaço rural. A partir des-
te momento, a dimensão social e ambiental é também 
considerada para ordenamento do território. De acordo 
com Rémy (2004, p. 21), “[...] significa que o exercício 
da profissão de agricultor não implica somente produzir, 
mas também contribuir para a harmonia das paisagens, 
o respeito ao meio ambiente e a manutenção da vida no 
campo”. No mesmo sentido, o turismo, ainda que possa 
ser questionado enquanto uma prática preservacionista, 
verá no espaço da agricultura familiar um local adequado 
para criação do espaço imaginado pelos citadinos, com 
bom potencial para comercialização pelos selos, que não 
param de aumentar sua oferta.
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A experiência da pesquisa de campo e a divisão sexual 
do trabalho

Utilizaremos como ilustrativos da experiência de 
campo hospedagens realizadas pela autora na região da 
Aquitânia, no departamento Pireneus Atlânticos, um 
dos cinco da região15. Sexta maior região em população 
da França, com 3225000 habitantes em 2104, o que re-
presenta 5% da população francesa. Ocupa 7,6% do ter-
ritório, sendo a terceira maior região em extensão, com 
uma densidade de 80 hab/km² (COMITÉ RÉGIONAL DE 
TOURISME D’AQUITAINE, 2015). Localizado ao extremo 
sudoeste da França, o departamento é formado por dois 
territórios, cada um com suas particularidades, Béarn e 
País Basco (Pays Basque)16. A zona basca fica a Leste do 
departamento de Pireneus Atlânticos e é, do ponto de 
vista turístico, reconhecida por suas praias, especial-
mente na cidade de Biarritz. Já a zona béarnaise fica na 
parte Oeste do departamento, ocupando 60% do terri-
tório do departamento, com cerca de 350000 habitantes 
em 2015.

15 Os outros quatro departamentos da região são: Dordogne, 
Gironde, Landes e Lot-et-Garonne.

16 Há três territórios na parte basca. São eles: La Soule (Maulé-
on), a Basse-Navarre (de Saint-Jean-Pied-de-Port a Saint-
-Palais) e Labourd (de Saint-Jean-de-Luz a Biarritz). 



459

Ainda que os dados disponíveis se refiram a toda a re-
gião da Aquitânia, a qual tem como capital a cidade de 
Bordeaux, mundialmente famosa por seus vinhos e onde 
se concentra a maioria dos visitantes, é interessante no-
tar que, segundo dados divulgados pelo Comité Régional 
de Tourisme d’Aquitaine (2015), 78% dos imóveis de tu-
rismo do tipo gîtes e chambres d’hôtes são vinculados 
ao selo Gîtes de France. O setor deste tipo de aluguel de 
imóveis direto com os proprietários apresentou uma alta 
no ano de 2014 de 11%. Enquanto os empregos ligados 
à atividade turística subiram em média 2,2% entre os 
anos de 2009 a 2011 em toda França, a região apresen-
tou, para o mesmo período, um crescimento de 6,4%. 
Em 2011, 8,3% do produto interno bruto da região foi 
oriundo do turismo (COMITÉ RÉGIONAL DE TOURISME 
D’AQUITAINE, 2015). 

A região dos Pirineus Atlânticos comporta três frentes 
importantes de turismo representadas pela presença do 
mar, da montanha e do campo. O locus da pesquisa foi o 
território de Béarn, conhecido por suas paisagens reple-
tas de montanhas e pelas criações de caprinos e ovinos. 
Do ponto de vista do estímulo à diversificação das ativi-
dades no meio rural, o locus da pesquisa de campo apre-
senta significativa relevância, por se encaixar no que se 
denomina na França de “zona de montanha”, caracteri-
zada em lei como demandante de maiores investimen-
tos, em decorrência de condições de vida mais difíceis e 
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restritivas ao exercício de certas atividades17. Políticas 
de investimentos focam nestas zonas, quer pelas difíceis 
condições climáticas, quer pelas dificuldades da meca-
nização da agricultura devido aos declives. 

 Reconhecidas como parte do que compõe as chama-
das “zonas desfavorecidas”, em estudo amplo sobre as 
múltiplas razões e os diferentes formatos de pluriativi-
dade presentes nas regiões montanhosas da França, Si-
mon (2002) defende que o turismo na montanha reside 
numa escolha estratégica para construir um capital de 
seguridade em vista de se instalar melhor na vida ativa. 
Neste sentido, pode ser uma atividade secundária para 
melhorar o orçamento da atividade principal, em geral 
exercida por um dos membros da família. A escolha do 
lado de Béarn para análise teve também como motivação 
a pesquisa de Bourdieu (2002) na mesma localidade na 
década de 1960, a qual é sua província natal18. De acordo 

17  A lei relativa ao desenvolvimento e a proteção da montanha 
na França é a Loi nº 85-30 du 30 janvier 1985, quando pela 
primeira vez um espaço geográfico é reconhecido como ob-
jeto de lei.

18  Os estudos de Bourdieu sobre o campo marcam o início 
de sua carreira e destacam sua competência, nem tão conhe-
cida, como praticante da etnografia. São obras de juventude 
sobre experiências empíricas na Cabília da Argélia colonial, 
publicadas com o título de Algérie 60 e em sua pequena cida-
de natal, Béarn, no sudoeste da França. Assim, num exercia 
seu papel de estrangeiro num mundo exótico e distante e, 
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com Wacquant:

Em primeiro lugar, ao “fazer um Tristes trópiques ao 
contrário”, como ele gostava de dizer, Bourdieu der-
ruba a presunção indiscutida, congênita ao ofício, de 
que seria necessário ser socialmente distante e cultu-
ralmente diferente daqueles que se estuda para se che-
gar a uma observação participante válida (WACQUANT, 
2006, p. 20).

Instigado pelo elevado número de homens solteiros 
na região, Bourdieu (2002) irá se ocupar, em belíssi-
mo trabalho etnográfico, da compreensão de fenôme-
no social que denomina de “reprodução impossível”. 
Nesta pesquisa, a pergunta se inverte e busca realizar 
uma “interpretação possível”, para usar um termo de 
Geertz (1989), de como algumas famílias de agricul-
tores estão, através da combinação entre atividade 
agropecuária e turismo nas primeiras décadas do sé-
culo XXI, apesar das dificuldades, vivenciando a re-
gião como local de moradia e de trabalho, tornando 
assim a “reprodução possível”. 

No primeiro gîte pesquisado pela autora, em dezem-
bro de 2012, selecionado on-line junto ao site da fede-
ração dos Gîtes de France, pôde-se perceber como, em 

noutro, trazia para a análise sua própria experiência de vida, 
muito familiar e próxima.
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alguns casos, a imagem de local agrícola é mero simu-
lacro para atender aos anseios dos viajantes. Localizado 
em Laroin, o gîte divulgado na internet como gîte ru-
ral mostrava a proprietária/anfitriã segurando nas mãos 
duas bonitas abóboras e, mais abaixo, o que parecia ser 
o marido da mesma, com chapéu de palha e segurando 
uma enxada numa pequena horta posa, contente, para 
a foto. Todavia, ao chegarmos ao local, vimos que lá não 
havia nenhum indício de produção agrícola, ainda que 
fosse inverno e nevasse bastante. No encontro com a 
proprietária, o presente de boas-vindas era uma Tourte 
des Pyrénées e uma garrafa de vinho branco, Lapeyre 
safra 2009, com Apelação de Origem Controlada (AOP) 
de Jurançon, cujo rótulo afirmava ofertar “o prazer ori-
ginal e típico” do terroir. A palavra típico, presente no 
rótulo, nos remete à distinção realizada por Woortmann 
(2007), ao se referir à distinção entre comida típica e co-
mida tradicional. Como alerta a autora:

Enquanto a primeira oculta uma perspectiva marcada 
pela exotização, portando uma percepção de fora para 
dentro, a segunda constitui a expressão de padrões e 
valores tradicionais em seus próprios termos, de estru-
turas sociais estruturadas atualizadas pelas estruturas 
estruturantes (WOORTMANN, 2007, p. 180). 

De fato, esta busca pelo exótico é intrínseca ao de-
senvolvimento do turismo, cuja promessa é viabilizar a 
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fuga momentânea de um mundo ordinário e, portanto, 
conhecido. Além da construção simbólica da gastrono-
mia típica do terroir para o visitante, a criação de laços, 
ou melhor, a imagem de uma criação de vínculos entre 
visitante e visitado vai somar ao alimento ofertado uma 
rápida passagem pelo espaço da memória da família. É 
comum, sem ser necessário perguntar, os anfitriões fa-
zerem uma rápida apresentação de si mesmos e de sua 
trajetória familiar. 

No gîte de Laroin, já na primeira manhã, quando vai 
mostrar aos hóspedes vários guias turísticos para o que 
se pode fazer naquela região, conta (com possibilidade 
de falar o texto em francês ou espanhol, visto que a re-
gião é passagem do Caminho de Compostela) que mora lá 
sozinha com seu marido e que tem três filhas adultas que 
moram fora. Diz a idade e o que fazem. Indagada, afirma 
que trabalha com o turismo há 20 anos. Iniciou na marca 
Gîtes de France com os chambres d’hôtes, modelo de 
hospedagem baseado na oferta de suítes, que podem ser 
dentro ou acopladas à casa principal da propriedade 19. 
A propriedade era da avó do marido da anfitriã. Onde foi 
um estábulo para vacas é hoje a casa do casal e onde é o 

19  A principal diferença, segundo a proprietária, está vincula-
da ao acesso ou não à cozinha e seus utensílios. Enquanto o 
gîte inclui a casa toda, os chambres d’hôtes, não. Caso dese-
jem, precisam pagar à parte pelas refeições (café da manhã, 
almoço e/ou jantar).
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gîte era a antiga moradia principal da propriedade. Afir-
ma que foi o turismo que possibilitou a restauração de 
um patrimônio familiar que estava em estado de aban-
dono. Esse rural agrícola que havia sido prometido pela 
internet estava presente na memória daquela família e 
era acionado como forma de valorização da história do 
lugar, embora as modificações do mesmo com a indus-
trialização muito próxima geograficamente na cidade de 
Pau, capital da região de Béarn, o transformaram numa 
pequena vila “rural-dormitório”. 

Logo na primeira caminhada por Laroin descobre-se 
que é uma pequena localidade, por isso mesmo consi-
derada rural na França, com apenas 1000 habitantes. 
Seu centro comercial se restringe a um bar e restauran-
te, uma tabacaria, um açougue, uma padaria, um salão 
de beleza. Além disso, há uma pequena igreja católica, 
a prefeitura, uma creche, um centro esportivo e uma 
escola de equitação. Todavia, por se tratar de época de 
festas de final de ano, pode-se notar que, ainda que as 
ruas estivessem desertas devido às baixas temperaturas, 
as casas, em sua maioria, estavam com famílias, que co-
memoravam as datas. O que se tornava mais nítido du-
rante a manhã, quando se podia observar as garrafas de 
bebidas deixadas nas lixeiras em frente às mesmas. Além 
dessa constatação, uma visita ao cemitério local mostrou 
que quase a totalidade dos túmulos estava repleto de flo-
res frescas deixadas, provavelmente, por parentes. 
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Mesmo a família que nos alugou o gîte passava a 
maior parte do tempo em outra casa próxima à sua, a 
qual, depois, descobriu-se ser de um parente da família 
do marido. Após passar os primeiros dias da hospeda-
gem utilizando como técnica de pesquisa privilegiada a 
observação direta na qualidade de turista, devido à qua-
se ausência de contatos com a anfitriã (diferentemente 
dos encontros calorosos prometidos pela marca), num 
segundo momento, optou-se pela realização de entre-
vista com a mesma, a fim de tentar compreender melhor 
a ausência de atividade agrícola naquele local e as mo-
tivações que a levaram a optar pela hospedagem. Gen-
tilmente disposta a conceder seu depoimento, lamentou 
não saber antes “que eu era uma especialista” e o mari-
do, que, até este momento, havia apenas uma vez nos di-
rigido a palavra para desejar feliz ano-novo, aparece, na 
percepção dela, como um informante privilegiado para 
minha pesquisa. Ele, embora não atuasse em nenhu-
ma das obrigações do gîte desde os primeiros contatos, 
quando é enviado por e-mail um contrato com diversas 
cláusulas da locação, depósito bancário de parte do valor 
total, recebimento do montante restante durante chega-
da e de cheque calção (devolvido no momento da parti-
da, após verificação do estado do imóvel), recepção, di-
vulgação dos equipamentos turísticos da proximidade, 
na hora de ter o poder de falar sobre a atividade, aparece 
como detentor de direitos ao discurso. 
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Precisamos lembrar que as qualificações que são atri-
buídas a homens e mulheres não são neutras. Através 
dos atributos estão implícitas competências, poderes, 
privilégios, prerrogativas (BOURDIEU, 2010) e, como 
nos mostra Lagrave (1983), ao serem os homens os de-
tentores do discurso, estes assumem a posição de “chefe 
da propriedade”20, o que estabelece para eles atribu-
tos sociais com qualidades positivas, como autonomia 
e competência para gestão. O mesmo formato de con-
cessão do direito ao discurso sobre memória do lugar ao 
marido ocorreu em outra etapa de pesquisa de campo 
num segundo gîte rural. Mais distante de cidades maio-
res, o gîte ficava em Louvie-Juzon. Pequeno vilarejo com 
1113 habitantes, localizado em meio às montanhas dos 
Pirineus Atlânticos. Lá, a pluriatividade dentro da pro-
priedade aparece de maneira bastante ampla, incluindo 
criação de cabras, fabricação e venda direta de queijos 
de cabra e venda de cobertores, gorros, boinas, blusas e 

20  Conforme demonstrado por Lagrave (1983), em geral, 
quando nos dados oficiais as mulheres aparecem na quali-
dade de chefes da propriedade são viúvas, divorciadas ou 
solteiras, ou seja, “não esposas”. Todavia, segundo a auto-
ra, a questão desses estados civis femininos ainda não foi 
devidamente pesquisada, impedindo conclusões sobre suas 
implicações, afinal, podem representar tanto o declínio 
para essas agricultoras ou, ao contrário, a conquista de me-
lhor posição social e econômica, devido ao status de “chefe 
da propriedade”. 
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luvas feitas artesanalmente com a lã de cabras, importa-
das do Texas pelo marido, expostas numa pequena loja 
dentro da propriedade do casal21. 

Desta vez22, pôde-se interpretar como, no caso da 
coexistência de atividades agropecuárias combinadas 
com recebimento de visitantes, a família reorganiza a 
divisão sexual do trabalho na propriedade. A separação 
de tipologias de trabalho segundo gênero, com tendên-
cia de que homens cuidem dos animais e as mulheres 
de tarefas relacionadas à nutrição e educacionais (BAR-
THEZ, 1984), aparece na propriedade visitada. A maior 
parte do trabalho com os tratos dos animais é do marido, 
enquanto a fabricação e comercialização dos queijos, a 
produção de vestimentas com lã de cabra e os cuidados 
com o gîte rural é da esposa. 

Ao ser comunicada sobre a pesquisa logo no início da 
hospedagem, cuidou para que o marido apresentasse o 
cotidiano da propriedade. No estábulo ao lado da resi-
dência do casal, ficam as cabras para obtenção do leite. 
Toda a produção é destinada para fabricação dos quei-
jos, tarefa da esposa. A ordenha mecânica é realizada 
duas vezes ao dia, pela manhã e ao final da tarde. O ma-

21  A propriedade possui quase 90 cabras, sendo 41 cabeças da 
raça Angora para obtenção da lã e 45 cabeças de cabras para 
produção leiteira. 

22  Pesquisa de campo realizada em março de 2013, duran-
te hospedagem pelo período de uma semana. 
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rido demonstrou ampla compreensão do cenário agrí-
cola da União Europeia. Ex-funcionário de uma grande 
empresa fabricante de helicópteros na região, onde era 
desenhista de hélices, mostra-se satisfeito com a opção 
de retorno ao campo, embora afirme ganhar três vezes 
menos que antes.

Como no outro caso, o patrimônio era da família. 
Mas, dessa vez, por parte da esposa, única herdeira viva. 
Para ele, foi uma questão de saber aproveitar a oportu-
nidade que a vida oferece, pois afirma que jamais teria 
condições de comprar uma propriedade como aquela. 
Assim como muitos agricultores franceses, demonstra 
insatisfação com a desvalorização dos preços dos pro-
dutos agrícolas e se diz indisposto com a situação de fi-
carem à mercê dos subsídios europeus. O formato plu-
riativo construído foi resultado de um desejo planejado 
cuidadosamente de um retorno ao espaço rural, mas de 
maneira que permitisse viverem da maneira mais inde-
pendente possível em relação às variações dos preços 
do mercado leiteiro. Por este motivo, optaram, desde o 
início, há 25 anos, quando vieram os filhos, pelo bene-
ficiamento de toda produção na propriedade. 

A estratégia da fabricação e venda direta do queijo es-
tava formatada pelo casal e a divisão sexual das tarefas 
também. Fabricar e vender os queijos e atender aos vi-
sitantes é atividade da esposa. Para garantir a venda de 
toda produção, ela vai à feira em Nay, cidade há 20 km 
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de lá, todas as terças e sábados. Lá expõe também seus 
produtos à base da lã. Já a ordenha das cabras leiteiras 
e os cuidados com as cabras para fins de obtenção da lã 
são responsabilidades do marido. Tosadas duas vezes ao 
ano, em fevereiro e em agosto, os produtos artesanais da 
lã de cabra possuem preços elevados, não sendo de fá-
cil venda. Por este motivo, cientes também de que são 
produtos que não se compram em quantidade, todo ano, 
nos últimos meses, próximos às festas de Natal (e época 
de cria dos animais, quando a ordenha é interrompida), 
é o marido que viaja a Bordeaux para vendê-los, onde 
passa um mês. Como possuem um dia bastante ativo na 
propriedade, despendem pouco tempo com os turistas. 
Mostram-se menos preocupados do que a outra anfitriã 
em divulgar as belezas de seu terroir, há não ser, é cla-
ro, seus produtos. Neste caso, também podem ser con-
siderados produtos típicos construídos conforme desejo 
vindo de fora, afinal, a anfitriã declarou que precisou re-
alizar cursos para aprender a fabricar seus queijos e tecer 
suas roupas de lã. 

De todo modo, os gîtes aparecem, majoritariamen-
te, vinculados à existência de um casal de proprietários, 
mas cujos encargos permanecem remetidos às “coisas 
de mulher”. Ainda que executem atividades fundamen-
tais ao andamento das atividades produtivas (esfera do 
homem), nas quais a associação entre turismo e venda 
direta da produção familiar é nítida, as mulheres perma-
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necem definidas em relação à sua condição de esposas, 
em desmerecimento às novas atividades que assumem 
para o casal. Por outro lado, pode-se pensar que a opção 
pelos gîtes, além de viabilizar a renovação e valorização 
do patrimônio da família, através da recuperação de es-
paços antes abandonados, aparece como uma estratégia 
tipicamente feminina para solucionar o não reconheci-
mento social dos trabalhos domésticos. Ao realizá-los 
não mais apenas em seu local de habitação, executa a 
limpeza e organização da casa reservada aos hóspedes, 
os quais pagarão pelos serviços. 

Em seu estudo sobre a divisão do trabalho nos cham-
bres d’hôtes, modalidade bastante próxima dos gîtes 
rurais, cuja distinção reside no modo de hospedagem, 
conforme vimos anteriormente, Giraud (2004) mos-
trou que, embora viabilize a valorização de atividades 
executadas culturalmente pelas mulheres, a inclusão do 
turismo na propriedade não dará um status de reconhe-
cimento jurídico deste trabalho, afinal esse segmento 
turístico não é reconhecido como uma atividade comer-
cial independente. 

Na realidade o turismo na fazenda é reconhecido le-
galmente na França como parte integrante da profissão 
de agricultor desde a Lei de 17 de janeiro de 1986, o que 
mostra, segundo Simon (2002), a vontade de integrar o 
turismo verde como complementar à agricultura. Dora-
vante, defende-se a ideia de que se, por um lado, perma-



471

nece a divisão hierarquizada, que valoriza muito mais o 
trabalho masculino no âmbito da propriedade, por ou-
tro, os gîtes rurais aparecem como uma forma de criar 
valor econômico ao trabalho doméstico. Seus cuidados 
com a arrumação, limpeza e atendimento às necessida-
des dos turistas passam a ter reconhecimento simbólico 
quando elogiados pessoalmente ou em avaliação poste-
rior publicada no site da marca visitada. 

Outra consideração relevante refere-se à capacidade 
que o turismo nas propriedades rurais tem de responder 
ao anseio feminino de uma vida com mais afinidade com 
o ambiente urbano. Ao receber os visitantes, a anfitriã 
entra em contato com a cultura citadina, ainda que sem 
sair de seu espaço social. Como alertava Bourdieu já na 
década de 1960 a principal diferença entre as mulheres 
e os homens do campo residia no fato delas terem maior 
facilidade para adoção dos modelos culturais urbanos, 
“uma vez que a cidade representa para elas a esperança 
da emancipação” (BOURDIEU, 2002, p. 88). O fato é que 
o interesse de homens e mulheres, conforme as repre-
sentações que fazem da vida na cidade e no campo, irão, 
desde o início da modernização agrícola, gerar discursos 
divergentes sobre a temática. As mulheres aspiravam à 
vida citadina, pois, para elas, significava conforto, civi-
lidade e diversão. Acostumadas às revistas de moda que 
chegam da cidade e mais escolarizadas, geralmente, que 
os homens, conseguiam se adaptar mais rapidamente, 



472

buscando essa vida através do casamento com um ho-
mem do bourg e desmerecendo os agricultores como 
potenciais maridos.

Atualmente, poderíamos lançar a hipótese de que, 
para algumas mulheres, as vantagens antes relacionadas 
ao ambiente urbano podem ser acessadas no meio rural, 
conquistando conforto e acesso a serviços similares aos 
percebidos na cidade. De todo modo, as percepções que 
as mulheres e os homens do campo terão sobre a cidade 
é decorrente de como aderem aos estímulos recebidos 
segundo seus respectivos sistemas culturais, os quais são 
diferenciados entre os sexos (BOURDIEU, 2006). Se, na-
quele período estudado por Bourdieu, aparecia a proble-
mática da “reprodução impossível” (WACQUANT, 2006), 
a discussão dos gêneros em referência à valorização do 
espaço rural através do turismo se apresenta propícia, ao 
viabilizar a permanência das esposas na propriedade e a 
revalorização do homem/agricultor, agora transforma-
do em atrativo turístico.

Num momento em que alguns pesquisadores pas-
sam a falar em masculinização do campo francês devi-
do à saída das esposas em busca de trabalho na cidade, 
propiciada pelo uso de tecnologias na produção agrope-
cuária, a inclusão da atividade turística na propriedade 
do casal sob os cuidados da esposa pode aparecer como 
uma forma de minimizar os conflitos resultantes desta 
realidade. Todavia, por ainda não ser financeiramente 
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fundamental para a manutenção da propriedade e por 
reproduzir atividades desvalorizadas na divisão sexual 
do trabalho, o turismo no espaço da agricultura fami-
liar não consegue alterar o imaginário masculino sobre 
o papel dominado da mulher, permanecendo na esfera 
de “coisa da esposa”23. Enfim, com seus cuidados com a 
casa e a alimentação dos visitantes, a experiência turís-
tica ultrapassa a dimensão da visão da paisagem e pre-
enche os momentos de lazer dos turistas com cheiros e 
gostos do lugar visitado. Cria-se a imagem de um turista 
que deixa de ser um mero expectador da vida do local 
por onde passa, para ser (ou acreditar ser) um elemento 
da composição do espaço social, ainda que por um perí-
odo delimitado de tempo. 

A reconstrução do lugar para e pelo turismo

De maneira geral, pode-se dizer que o turismo ofere-
cido no espaço rural da agricultura familiar irá se valer 
de estratégias de marketing cujo objetivo principal é o 
de criar valor simbólico para esses espaços, a fim de tor-
ná-los uma oferta de opção de lazer diferenciada. Para 
tanto, é preciso construir essa diferença em relação aos 

23  Percepção que provavelmente se altera quando o apor-
te financeiro for mais significativo para manutenção da fa-
mília. 
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outros empreendimentos turísticos de hospedagem e 
gastronomia rural. Neste caso, vemos que a base desse 
processo reside na comercialização da ideia de que ha-
verá um partilhar de experiências entre anfitrião/agri-
cultor e hóspede/turista durante o período de hospeda-
gem24.

Deste modo, podemos dizer que a identidade co-
mercializada do território não se concretiza apenas nos 
produtos do local, em seus saberes, mas nos próprios 
corpos dos atores sociais que o compõem. Os agri-
cultores/anfitriões são eles também parte do produ-
to. Isto porque atributos considerados positivos como 
“hospitaleiros”, “apaixonados pela natureza”, “felizes 
com seu métier” vão predominar nas estratégias de 
marketing deste segmento turístico. “Vende-se” (ou 
vem como uma espécie de brinde do pacote turístico) 
a possibilidade de criação de vínculo entre o hóspede/
pagante e o anfitrião/agricultor. 

Olivier Guichard, ex Ministre de l’Aménagement du 
Territoire, de l’Equipement, du Logement et du Touris-
me, em 1973, afirmou que “não há boa visita sem aco-
lhimento”, para em seguida colocar a questão: “e quem 

24  O trabalho de Giraud (2004) sobre os chambres d’hôtes é 
emblemático dessa dupla dimensão, material e cultural, que 
é encenada aos turistas durante a estadia nas propriedades, 
quando “os proprietários supostamente encenam seus pró-
prios papéis” (GIRAUD, 2004, p. 16).
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pode melhor acolher no campo que os camponeses?” 
(LABES, 2004, p. 08). Todavia, para colocar esse acolhi-
mento “natural” em ação, defende-se a tese de que esse 
“encontro” entre agricultor/anfitrião e turista/hóspede 
passa necessariamente pela experiência da comida. É o 
alimento que aproxima e permite que ações sociais se-
jam efetivadas entre agricultor e turista, quer sejam eles 
produzidos pelo próprio agricultor(a), quer seja através 
da oferta de produtos alimentícios típicos do terroir. 
Isso porque, mesmo aqueles que não realizam a venda 
direta adotam a estratégia de ofertar alimentos do ter-
roir durante a chegada do hóspede como forma de lhe 
dar boas-vindas e de introduzi-lo aos sabores e saberes 
do lugar visitado. Fica subentendido no discurso do an-
fitrião, afinado com as capacitações que recebe, que o 
turista está lá para conhecer sua cultura e que os sabores 
do lugar serão os vetores para (re)criação de memórias 
de um “verdadeiro encontro”.

Justamente por defender a tese desta íntima relação 
entre a comida, a hospedagem e o lugar, discorda-se 
da percepção de Perrier-Cornet e Capt (1995) de que o 
fato da venda ser direta e necessariamente vinculada à 
produção de matérias primárias faz com sua lógica seja 
completamente distinta da lógica do turismo nas pro-
priedades. O argumento destes autores se pauta tanto 
em argumentos quantitativos, quanto qualitativos. No 
primeiro caso, afirmam que a quantidade de agriculto-
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res envolvidos com o turismo rural é muito pequena, 
presente em apenas 2% das propriedades, embora reco-
nheçam ser, naquele momento da publicação, um setor 
em crescimento. O outro argumento, mais interessante 
para o ponto de vista desta pesquisa, afinal, a preocupa-
ção é a de qualificar esse tipo de pluriatividade no mun-
do contemporâneo, basear-se-á na necessidade de um 
perfil empreendedor que os afastaria da identidade de 
agricultores e os transformariam em pequenos empre-
endedores de serviços de lazer. 

De fato, conforme observações durante a pesquisa de 
campo, a opção pelo agroturismo requer um perfil dife-
renciado de agricultor, capaz de lidar com a nova clien-
tela que passa a conviver, ainda que por alguns dias, 
dentro de sua propriedade. Mas, a opção por ser também 
um tipo de pequeno empreendedor voltado ao setor de 
prestação de serviços no ramo do agroturismo, não sig-
nifica uma ruptura com a identidade profissional agrí-
cola. Ao contrário, é na imposição de uma identidade de 
agricultor exterior a eles que se constrói esse persona-
gem agricultor/empreendedor do turismo. Para atrair os 
turistas, são colocadas em prática estratégias de marke-
ting cuja orientação principal é gerar o reconhecimento 
positivo dos saberes e produtos locais que serão aciona-
dos para e pelo turismo. Além disso, há o processo inver-
so que se refere a qualificar positivamente esse “tipo de 
turista” como alguém mais consciente de seu papel na 
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sociedade e detentor de preocupações ambientais, so-
ciais e culturais, em oposição clara ao, atualmente “mau 
falado”, turista de massa. 

Neste jogo que atribui qualidades identitárias tanto 
ao agricultor/anfitrião quanto ao hóspede/turista, en-
tra em cena a questão central sobre a distribuição de-
sigual do poder de criar identidades sociais dos grupos. 
Isto porque há que se considerar o controle desigual dos 
instrumentos de produção e de representação do mundo 
social, desigualmente favoráveis aos interesses segun-
do a posição ocupada na estrutura social. Neste senti-
do, Bourdieu (1977) afirma que os dominantes possuem, 
entre outros privilégios, a capacidade de controlar sua 
própria objetivação e a produção de sua própria imagem 
através “de uma teatralização e uma estetização de seu 
personagem e de sua condução a fim de manifestar sua 
condição social e, sobretudo, para impor sua represen-
tação” (BOURDIEU, 1977, p. 04)25. 

Diferentemente, os camponeses comporão o que 
Bourdieu chama de “classe objeto”, em referência à exis-
tência de uma verdade objetiva de sua classe que não é 
construída por eles, pois se veem obrigados a formarem 
sua subjetividade a partir de sua objetivação feita pelas 
classes dominantes. Espécie de “classe-para-outro que 
se impõe a eles como uma essência, um destino, fatali-

25 Trechos desta obra de Bourdieu são traduções livre da autora. 
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dade [...] eles são sempre expostos a serem estrangeiros 
de si mesmos” (BOURDIEU, 1977, p. 04).

“Estrangeiros de si mesmo” precisam, no caso dessa 
pesquisa, assumirem mais um papel social que lhes é im-
putado no mundo contemporâneo de maneira cada vez 
mais intensa: o de agricultores/anfitriões de hóspedes/
turistas. Processo ambíguo de sujeição às exigências dos 
selos e de novas oportunidades de diversificação das ati-
vidades nas propriedades, que promete um encontro so-
cial similar em todos os anfitriões. Apesar de sua imensa 
heterogeneidade, são comercializados como capazes de 
criar um encontro social único, mas, ao mesmo tem-
po, igual, em quaisquer dos anfitriões divulgados pelas 
marcas. Se o número de gîtes rurais ainda não é propor-
cionalmente relevante do ponto de vista quantitativo, 
quando se fala em venda direta no meio rural francês, os 
números são bem mais impressionantes. Perrier-Cornet 
e Capt (1995) falam em ¼ dos agricultores ao final dos 
anos 1980 realizando algum tipo de venda direta. Na re-
alidade, não são necessárias grandes pesquisas para ter-
-se uma dimensão da atividade na França. Com maior ou 
menor intensidade, ao viajar pelas regiões daquele país, 
muitas são as placas sinalizando a venda de queijos, vi-
nhos, embutidos, mel, entre outros produtos, estrutu-
rados tanto em roteiros temáticos maiores ou mesmo em 
propriedades isoladas inseridas nas estratégias de algum 
selo, como é caso do Bienvenue à la Ferme.



479

Obviamente, por ser um segmento que inclui um 
leque maior de agricultores, pode-se encontrar alguns 
pequenos agricultores menos “qualificados” do ponto 
de vista de capital cultural e social para exercer a hospi-
talidade construída para o consumidor, que, no caso da 
venda direta, pode ou não ser um turista. Mas, de manei-
ra geral, seus produtos precisam estar em consonância 
com regras, padrões e normatizações e esta adequação 
envolve uma mesma espécie de desenvolvimento de um 
tipo de perfil empreendedor, como no caso do agricul-
tor/anfitrião, capaz de atender aos anseios da clientela e 
satisfazer as normas sanitárias de produção e comercia-
lização dos produtos.

Estas lógicas estão tão próximas umas das outras, não 
apenas por surgirem num mesmo contexto histórico, 
que se inicia desde fins dos anos 1970 na França, quan-
do o país possui um mercado alimentar autossuficiente e 
enfrenta o auge dos problemas decorrentes da superpro-
dução de alimentos, mas, principalmente, por respon-
derem a uma mesma estratégia de criação de valor para 
o mundo rural, com intenção de dinamizar as economias 
locais para além da venda de matérias-primas em plena 
queda de preço. 
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Considerações finais

A interação prometida entre anfitrião e turista não 
passa de uma construção social artificial que, revesti-
da de construção de laços mais íntimos é, na realidade, 
muito mais uma estratégia política para resguardar um 
patrimônio material familiar em vias de abandono. 

Se a renda do aluguel dos gîtes pode ser importan-
te para a complementação familiar, o acesso aos crédi-
tos para reforma e construção dos gîtes é um atrativo 
maior para manter a ligação entre a memória familiar 
e o espaço. Ainda que, muitas vezes, num formato que 
mantém a ligação entre espaço produtivo e doméstico 
da propriedade apenas como lembrança de um passado 
recente, como foi o caso de Laroin, aqui exposto. E, mes-
mo nestes casos, a ligação do lugar com seus produtos é 
mantida na forma de rede de produtores do lugar que são 
acionados para viabilizar a sensação de criação de víncu-
los entre anfitrião e turista pelo alimento. Assim, mes-
mo os gîtes sem atividade agropecuária em andamento 
dialogam com espaços agrários produtivos reconhecidos 
como do terroir. 

As percepções acadêmicas sobre esse mundo rural 
contemporâneo no país abarcam correntes distintas. 
Quando a análise foca-se na discussão sobre a mão de 
obra familiar há aqueles que defendem a tese de que a fa-
mília não é mais necessária enquanto força de trabalho, 
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baseados na teoria de que uma pessoa apenas seria sufi-
ciente para gerir a propriedade, em decorrência do uso 
de novas tecnologias. Por outro lado, outros, como Bes-
sière (2010), defendem a tese de que as empresas agrí-
colas familiares não estão em vias de desaparecimento 
no capitalismo contemporâneo. Para a autora (BESSIÈ-
RE, 2010), sua pesquisa sobre a transmissão geracional 
das empresas vinícolas da região de Cognac na França irá 
mostrar que o surgimento da venda direta é menos uma 
solução para a crise que uma estratégia ofensiva apre-
endida com grande entusiasmo pelos jovens vinicultores 
daquela região. Ela é resultado da busca da independên-
cia financeira frente aos grandes comércios. 

Este trabalho segue na mesma linha do trabalho 
de Bessière (2010) ao mostrar que, se no caso pesqui-
sado pela autora, são os jovens os principais atores da 
venda direta, no caso dos gîtes veremos o casal como 
empreendedor “oficial” do novo negócio, embora seja 
a mulher que tome as rédeas das principais atividades 
executadas na oferta deste serviço de hospedagem. De 
todo modo, reforça a proposição de que, embora não 
sejam quantitativamente relevantes para compreensão 
de todo universo da agricultura familiar, tentativas de 
manutenção da propriedade como lugar de moradia e 
trabalho da família (especialmente do casal) são acio-
nadas e mostram-se, nesse aspecto, eficazes. Além dis-
so, há que se considerar ainda a relação próxima entre 
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o turismo e a venda direta no meio rural, afinal, como 
mostra em suas conclusões sobre as vinícolas de Cog-
nac, o principal entrave para o sucesso da venda dire-
ta foi a ausência, naquela região, do desenvolvimento 
concomitante do turismo e da gastronomia (BESSIÈRE, 
2010). De fato, o primeiro parece ser um grande vetor 
para o sucesso de iniciativas de venda direta, ao atrair 
clientes potenciais para o meio rural. Esta estratégia de 
aproximação de clientela aumenta o poder de concor-
rência desses agricultores perante os grandes circuitos 
franceses de comércio e também os salvaguardam do 
difícil acesso aos certificados oficiais de qualidade dos 
produtos, como é o caso do AOC (Appellation d’origine 
contrôlée). Neste caso são, principalmente, as marcas 
que servem de garantia aos produtos alimentícios co-
mercializados sob a forma de venda direta. 

Neste segmento turístico, entra em cena aquilo que 
Mauss denomina de sistema contratual da dádiva. Isto 
porque no Ensaio sobre o dom26, Mauss (1924) se pre-
ocupa em compreender “as trocas que se fazem sob 
a forma de presentes, em teoria voluntários, mas na 
realidade obrigatoriamente dados e retribuídos” (SI-
GAUD, 1999, p. 91). Este formato de turismo, ao co-

26 Texto publicado pela primeira vez em 1923-24 na revista 
fundada por Émile Durkheim e Marcel Mauss, Année Socio-
logique.
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locar em interação grupos sociais distintos (e distinti-
vos), é comercializado com base no simulacro de que há 
uma hospitalidade inata aos agricultores, cujo trabalho 
(quer ocorra em atividades agrícolas ou no turismo) 
não passaria da realização de uma “verdadeira paixão”, 
uma espécie de gesto de amor por seu terroir. E, neste 
sentido, recorda-se a teoria da reciprocidade de Mauss 
quando afirma que, ainda que fossem revestidos da for-
ma de presente oferecido generosamente, poderia ha-
ver “no gesto que acompanhava a transação [...] senão 
ficção, formalismo e mentira social, obrigação e inte-
resse econômico” (SIGAUD, 1999, p. 91).

Inserir essa forma de pensamento para compreen-
são do encontro turístico entre agricultores/anfitriões 
e hóspedes/turistas parece oportuno, pois coloca em 
pauta a questão da necessidade de reciprocidade criada 
devido ao formato simbólico comercializado nesse seg-
mento turístico. Embora o turista não seja um convida-
do no sentido literal do termo, ele deve “se sentir como 
um”, afinal, os agricultores os receberão “com as portas 
e o coração abertos”. Além disso, há que se considerar 
sobre a venda direta dos produtos locais que “quando 
se fala de alimentos e agricultura, é especialmente dádi-
va o trabalho, o esforço e o saber de quem plantou, co-
lheu ou preparou a ‘comida’” (MARQUES et al., 2007, 
p. 169). Ao se sentir assim, o hóspede/turista precisa dar 
algo em troca àquele que o recebe, e nada melhor do que 
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comprar (e elogiar) seus produtos locais. A venda direta 
aciona essa reciprocidade (mercantilizada nesse contex-
to contemporâneo, é claro) e tem sua eficácia estabele-
cida. Obviamente, a qualidade que o visitante é capaz 
de perceber no produto irá determinar a quantidade de 
produtos adquiridos. Por isso a importância de achar “o 
turista certo para cada produto vendido”. 

Despossuídos do poder de definir sua identidade, no 
caso deste formato turístico, vê-se que se trata de pro-
cesso seletivo para definição de quais “agricultores fa-
miliares” serão capazes de atender às necessidades de 
cada uma das marcas. Ainda que sejam afrontados a uma 
objetivação que os diz o que são ou o que deverão se tor-
nar, não são todos aptos a assumirem essa nova defini-
ção que lhes é imposta. É preciso suprir certas posses de 
capitais para que esse discurso dominador componha 
suas práticas. E, neste contexto, não se trata apenas de 
capital econômico, para o qual, aliás, há apoio do poder 
público; mas de certo tipo de capital cultural e social que 
os permite saber circular no espaço social do turismo. 
Nesse sentido, a vivência da cidade e a escolaridade dos 
anfitriões parece ser um ponto extremamente relevante 
para o sucesso da atividade. E, assim, os neorrurais, ou 
herdeiros com vivência na cidade, que restauram pro-
priedades que estavam em situação de abandono, são 
personagens importantes do novo contexto. A capaci-
dade de articulação política junto aos poderes públicos, 
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a participação ativa em associações e eventos, a inserção 
em cursos de capacitação, ajudam a moldar esse “tipo de 
agricultor familiar” capaz de ser também um anfitrião e 
comerciante dos produtos do lugar. 

Interessante notarmos que o discurso comercializa-
do é incorporado pelos agricultores, que passam a assu-
mir o discurso do dominador de que são “autênticos”, 
“felizes no campo”, “solidários”, “dinamizadores do 
rural” etc. Afinal, “o vendedor só engana o cliente na 
medida em que ele se engana e acredita sinceramente 
no valor do que vende” (BOURDIEU, 2011, p. 343). Jus-
tamente por se tratar de uma estratégia econômica de 
criação de um novo segmento de mercado turístico, o 
desafio maior que se impõe aos pesquisadores reside na 
atenção e no cuidado que devemos dar às suas falas. Por 
ser uma estratégia consciente e capacitada pelas mar-
cas, suas falas reproduzem as estratégias de marketing 
feitas para eles. Seus depoimentos (ao menos aqueles 
considerados “formais” na pesquisa) reproduzem um 
mercado de criação de valorização simbólica de uma 
identidade rural que se concretiza nos gîtes rurais e na 
gastronomia do lugar. Precisa ser (ou parecer ser) des-
se jeito específico, construído objetivamente para eles. 
Torna-se, portanto, fundamental ao pesquisador per-
ceber os silêncios da prática que não compõem o texto 
oficial, nos quais aparecem as dificuldades em serem, 
para os turistas, tudo aquilo que se espera que sejam: 
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autênticos, unidos, solidários, hospitaleiros, felizes, 
tranquilos, produtivos e o que mais estiver à venda no 
imaginário turístico. Enfim, a construção do mundo 
social tem no turismo um bom exemplo de como se dão 
as lutas, desiguais, de imposição de representações do 
mundo conforme os interesses de cada grupo. Domínio 
desigual que torna-se mais perceptível quando entra 
em jogo o poder de produção de seus instrumentos de 
dominação, como a mídia e o marketing. 

REFERÊNCIAS

BARTHEZ, Alice. Femmes dans l’agriculture et travail familial. 
In: Sociologie du travail: travail des femmes et famille. Paris: 
DUNOD/CNRS, 1984. p. 255-267.

BESSIÈRE, Céline. De génération en génération: arrange-
ments de famille dans les entreprises viticoles de Cognac. Pa-
ris: Raisons d’agir, 2010.

BOURDIEU, Pierre. Une classe objet. Actes de la recherche en 
Sciences Sociales, v. 17-18, p. 02-05, 1977.

BOURDIEU, Pierre. Le bal des célibataires: crise de la société 
paysanne en Béarn. Paris: Seuil, 2002.

BOURDIEU, Pierre. O camponês e seu corpo. Revista Sociolo-
gia e Política, Curitiba, p. 83-92, 2006.

BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina: a condição fe-
minina e a violência simbólica. 8. ed. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2010.



487

BOURDIEU, Pierre. A distinção: crítica social do julgamento. 
2. ed. Porto Alegre: Zouk, 2011.

CERTEAU, Michel; GIARD, Luce; MAYOL, Pierre. A invenção 
do cotidiano 2: morar, cozinhar. 10. ed. Petrópolis: Vozes, 
2011.

CHAMPAGNE, Patrick. Jeunes agriculteurs et vieux paysans: 
crise de la succession et apparition du “troisième age”. Actes 
de la recherche en Sciences Sociales, v. 26-27, p. 83-107, 1979.

COMITÉ RÉGIONAL DE TOURISME D’AQUITAINE. Les chi-
ffres clés du tourisme en Aquitaine. 2015. Disponível em: 
<http://etudes.obs-aquitaine.fr/etudes/chiffres_cles_2015.
pdf>. Acesso em: 10/03/2016. 

COUSIN, Saskia; RÉAU, Bertrand. Sociologie du tourisme. Pa-
ris: La Découverte, 2009.

GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janei-
ro: Livros Técnicos e Científicos SA, 1989.

GERVAIS, M.; JOLLIVET, M.; TAVERNIER, Y. La fin de la France 
paysanne: de 1914 à nos jours. Paris: Seuil, 1976. (Histoire de la 
France Rurale, tome 4).

GERVAIS, M.; SERVOLIN, C.; WEIL, C. Une France sans pay-
sans. Paris: Seuil, 1965.

GIRAUD, Christophe. Division du travail d’accueil et gratifica-
tions dans les chambres d’hôtes à la ferme. Cahiers du Genre, 
n. 37, p. 71-91, 2004.



488

KAYSER, Bernard. Ils ont choisi la campagne. 3. ed. La Tour 
d’Aigues: Éditions de L’Aube, 2004.

KAYSER, Bernard. Naissance de nouvelles campagnes. La 
Tour d’Aigues: Éditions de L’Aube, 1993.

LABES, Christophe. 30 ans d’accueil à la campagne. Pau: Edi-
tions Cairn, 2004.

LAGRAVE, Rose-Marie. Bilan critique des recherches sur les 
agricultrices en France. Études rurales, n. 92, p. 09-39, 1983.

LAMARCHE, Hugues. Crises et permanence de l’exploitation 
familiale en France. Sociologie du travail, XXIX, v. 4, p. 443-
458, 1987.

MARQUES, Flávia Charão et al. Circulação de alimentos: dádi-
va, sociabilidade e identidade. In: MENASCHE, Renata (Ed.). A 
agricultura familiar à mesa: saberes e práticas da alimentação 
no Vale do Taquari. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2007. p. 
154-176.

MAUSS, M. Ensaio sobre o dom. In: Durkheim, E.; MAUSS, M. 
Année sociologique, 1923-1924.

MENDRAS, Henri. La fin des paysans. Marseille: Actes Sud, 
1979.

PERRIER-CORNET, Philippe; CAPT, Danièle. Les agriculteurs 
face à la nouvelle PAC: quelles perspectives pour quels territoi-
res? Économie rurale, n. 225, p. 22-27, 1995.

RÉMY, Jacques. Um caminho sinuoso e semeado de espinhos – 
os agricultores franceses: da especialização e intensificação da 



489

produção à multifuncionalidade e ao desenvolvimento susten-
tável. Estudos sociedade e agricultura, Rio de Janeiro, v. 12, 
n. 1, p. 05-50, 2004.

SIGAUD, Lygia. As vicissitudes do “Ensaio sobre o dom”. 
Mana, v. 5, n. 2, p. 89-124, 1999.

SIMON, Anthony. La pluriactivité dans l’agriculture des 
montagnes françaises: une territoire, des hommes, une pra-
tique. Clermont-Ferrand: CERAMAC, 2002.

URBAIN, Didier-Jean. Paradis verts: désirs de campagne et 
passions résidentielles. Paris: Payot&Rivages, 2008.

VIOLIER, Philippe. Dynamiques touristiques et modelisation 
des espaces ruraux. In: BETEILLE, Roger; MONTAGNE-VIL-
LETTE, Solange (Ed.). Le “rural profond” français. Paris: SE-
DES, 1996. p. 151-159.

WACQUANT, Loïc. Seguindo Pierre Bourdieu no campo. Revis-
ta Sociologia e Política, Curitiba, n. 26, p. 13-29, 2006.

WOORTMANN, Ellen Fensterseifer. Padrões tradicionais e mo-
dernização: comida e trabalho entre camponeses teuto-brasi-
leiros. In: MENASCHE, Renata (Ed.). A agricultura familiar à 
mesa: saberes e práticas da alimentação no Vale do Taquari. 
Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2007. p. 177-196.





491

Patrimonialização de produtos 
alimentícios na França: 
construções simbólicas 
e reinvenção do passado
Marie France Garcia parpet 
(RITME/INRA-CSE/CESSp)





493

Desde o fim do século XIX, a institucionalização da 
economia agrícola na França está na origem de uma pro-
dução maciça de bens estandardizados (commodities), 
resultado de uma produção intensiva, industrializada, 
na qual o “camponês”, que se tornou “agricultor”1, 
virou o agente de uma verdadeira indústria de trans-
formação. Esta combina matérias-primas adquiridas 
através do mercado (adubos, alimentos, medicamentos 

1  O termo “camponês” refere-se ao produtor agrícola fami-
liar, cuja atividade está centrada na produção e no autocon-
sumo. O “agricultor” tem outros esquemas de pensamento 
em relação à atividade agrícola que integram a preocupação 
com preços, pois a sua inserção no mercado torna-se pri-
mordial. Essa nova percepção da atividade agrícola tem a ver 
com a preocupação dos economistas rurais, que se esmera-
ram em transformá-la em atividade industrial no período 
pós-guerra (cf. GARCIA PARPET, 2010).
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veterinários, produtos fitossanitários, plantas e ani-
mais selecionados), e utiliza, como suporte, um meio 
natural que ela visa a tornar o mais produtivo possí-
vel, controlando-o com novas técnicas. Em reação, 
este modelo econômico tornou-se objeto de críticas, e 
assistiu-se ao aumento significativo de produtos “fora 
do comum”, opondo-se a essas commodities: por um 
lado, produtos ditos “orgânicos” que, contrapondo-se 
ao uso maciço de produtos químicos, visam a não ter 
consequências negativas para a saúde, o meio ambien-
te, a segurança alimentar e a reprodução econômica e 
social do campesinato (GARCIA PARPET, no prelo). Por 
outro lado, produtos alimentícios oriundos de um pro-
cesso artesanal, ancorado em práticas “tradicionais”, 
e em especificidades territoriais e históricas, como o 
conjunto de características sintetizadas no nome de 
terroir, que com o decorrer do tempo, tende a incor-
porar a crítica ambientalista, de tal maneira que as duas 
críticas podem confundir-se parcialmente. Uma patri-
monialização dos produtos e das práticas de cultivar e 
de cozinhar, que vai ganhando visibilidade: em artigo 
recente, Luc Boltanski e Arnaud Esquerre associam este 
processo à produção artística, à constituição de cole-
ções, sejam de selos, de carros ou de outros objetos que 
conhecem, como diz Appadurai (1986), outra vida, que 
constitui uma nova forma de capitalismo (BOLTANSKI;  
ESQUERRE, 2014). Os bens alimentícios que preten-
dem a autenticidade fazem parte deste processo.



495

O artigo analisa os modos de valorização da produção 
agrícola, definidos pelo terroir, dando ênfase à maneira 
como os produtos que, na origem, eram commodities, 
ou se tornaram commodities com o processo de fabri-
cação industrial, podem adquirir outro sentido, e torna-
rem-se produtos de luxo, ou produtos com forte compo-
nente simbólico. Veremos como o valor desses produtos, 
longe de ser constituído tão somente pelo tempo de 
trabalho socialmente necessário à sua produção, como 
no caso das commodities2, leva em conta um processo 
que ultrapassa em grande parte as condições de produ-
ção. O valor provém, sim, da percepção dos produtos e 
de sua legitimação num universo mais vasto, incluindo 
a comercialização, mas também da sua representação 
no universo científico, jurídico, inclusive no espaço de 
consumo, sendo muito relevante a identidade social dos 
apreciadores desses produtos. O caso dos vinhos que, 
com o tempo, podem tornar-se objetos de coleção, que 
serão cuidadosamente guardados em adegas, e serão 
mais valiosos quando tiverem pertencido ou sido con-

2  No entanto é preciso dizer que este tipo de produção é, mui-
tas vezes, exigente em mão de obra e, mais especificamente, 
em mão de obra qualificada (tal é o caso, por exemplo, da 
poda dos vinhedos, da colheita manual das uvas, assim como 
a produção do queijo feito a partir do leite cru, que exige uma 
elaboração diária do produto).
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sumidos por pessoas ilustres, é o caso paradigmático.3 
É o caso também, em menor medida, dos queijos, aves 
ou frios, ou ainda frutas e legumes, que se distinguem 
por um caderno de encargos4 de produção, que afirma 
respeitar a tradição e ser o fruto de uma especificidade 
territorial dos solos e das práticas. 

Trata-se de analisar, em primeiro lugar, o processo 
de institucionalização do mercado do vinho, legitimado 
pelo estado, que resultou nas denominações de origem 
(DO). Esse estudo impõe-se por sua eficácia, sua for-
ma específica (incluindo, entre outras, uma construção 
jurídica), e seu sucesso na valorização dos vinhos e sua 
extensão a outros produtos. Veremos a evolução histó-
rica desse tipo de garantia e da legitimação da qualidade 
de terroir. Mostraremos ainda como a valorização pelas 
DO foi, progressivamente, ameaçada por outras formas 
de valorização do terroir. De fato, este sistema coletivo, 
estatal, estabilizado no âmbito das DO, que privilegia os 
produtores que pertencem às áreas por elas seleciona-

3  É interessante notar, a este respeito, que as revistas desti-
nadas a um público ligado à burguesia financeira comparam 
a rentabilidade de investimentos na bolsa com a compra e 
estocagem de vinhos antigos (Cf. GARCIA PARPET, 2009).

4  Em francês, cahier des charges é o conjunto de regras de 
produção que pode referir-se às variedades de produto utili-
zado (vegetal ou animal), ao local, e às maneiras de processar 
o produto.
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das, evoluiu com a estrutura mundial do mercado do 
vinho, em direção a um processo esfacelado, individu-
alizado, internacionalizado e, de certa maneira, priva-
tizado, com a emergência das marcas individuais ou de 
associações e certificações que se legitimam pelo direito 
privado. Assim, o crescimento da contestação dos pro-
dutores, pertencendo a áreas selecionadas que denun-
ciam o modelo de produção das DO, por ter sucumbido 
aos desvios do produtivismo, redistribuiu as cartas da 
produção distintiva, integrando a preocupação ao meio 
ambiente, criando outros signos de qualidade. Enfim, 
veremos como, a partir dos anos 2000, a promoção do 
terroir é também mobilizada, na França, por Slow Food, 
um movimento internacional que se propõe a lutar con-
tra a estandardização dos gostos, e para a preservação da 
biodiversidade. 

A gênese do terroir: construção jurídica e discurso 
regionalista

A noção de terroir se constituiu durante a III Repú-
blica5: depois de um período de crise do mercado, pro-
vocada pelas fraudes e um conflito entre proprietários 
de vinhedos e negociantes, o Parlamento favoreceu uma 

5  Para caracterização da III República e sua relação com mun-
do rural, ver Duby (1976).
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institucionalização da viticultura, favorecendo um mo-
delo de produção artesanal e uma concepção natural do 
vinho, que se opôs à viticultura industrial (produção de 
massa desterritorializada, obtida através de componen-
tes químicos e uso de corantes, passas e açúcar), crian-
do, em 1935, as Denominações de origem (DO) (JAC-
QUET; LAFERTÉ, 2006). Essa organização do mercado, 
legitimada pelo estado, estabeleceu uma classificação 
dos vinhos a partir de sua origem geográfica, criando 
uma hierarquia entre áreas de produção. Ela opõe áre-
as escolhidas em função de notoriedade reconhecida, 
consideradas aptas a produzir vinhos de qualidade e que 
supostamente respeitam as especificidades do terroir e 
áreas que teriam “vocação” para viticultura industrial. 
Assim sendo, a denominação valoriza o campesinato, 
que produz bens artesanais ancorados em saberes ter-
ritorializados, que, por sua vez, desdobram-se numa 
produção de luxo. Trinta e cinco áreas de denominações 
de origem foram assim instituídas, como regras de pro-
dução, respeitando as “tradições ” locais, reproduzindo, 
aproximadamente, as áreas de notoriedade que tinham 
se instaurado no decorrer da história, em especial na re-
gião de Bordeaux (onde elaborou-se uma classificação 
por ocasião da Exposição Universal, em Paris, em 1855), 
e na região de Champagne, cujo vinho tinha adquirido 
notoriedade no tempo de Luís XIV, sendo consumido na 
corte. E, por outro lado, áreas cuja vocação era produzir 
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vinhos “ordinários”, em especial no sudeste da França, 
onde a industrialização veio substituir uma produção de 
qualidade, outrora reconhecida. Nas primeiras, o papel 
do vigneron (viticultor artesão, por oposição aos indus-
triais) é considerado garantia da qualidade dos vinhos. 
Os cadernos de encargos, fixando em especial a varie-
dade de cepas (merlot, ou syrah, por exemplo, ou uma 
proporção de cepas diferentes), a produtividade e o grau 
de alcoolização dos vinhos, controlado pelo Instituto Na-
cional das Denominações de Origem (INAO), e o coletivo 
dos proprietários garantem a qualidade da produção6. 
A criação das DO, que implica a geração de renda da ter-
ra7, constituiu, assim, uma forma de corporativismo no 
qual os profissionais conseguem dominar as condições 
de acesso ao selo de qualidade, sem que o estado interve-
nha diretamente na organização do mercado. Os preços 
dos vinhos “ordinários”, por sua vez, eram determina-
dos pelo poder público; em outros termos, eram preços 
administrados e a única maneira dos produtores conse-
guirem preços mais altos consistia em fazer pressão so-
bre o poder político.

6 Atualmente, são mais de 400 DO no território francês, para 
qualificação do vinho. 

7  A “renda da terra” corresponde à ideia de que o cultivo de 
vinhedo nessas superfícies leva automaticamente a um au-
mento de valor dos produtos.
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 A DO é, portanto, uma marca coletiva, da qual podem 
se beneficiar todos os produtores com vinhedo nas áreas 
selecionadas, desde que eles respeitem as regras esta-
belecidas por e para cada denominação. Até o final dos 
anos 1980, essa dualidade de funcionamento do merca-
do se encontrava de maneira muito nítida, entre as duas 
áreas estabelecidas, as dos vinhos de qualidade e as do 
vinho “ordinário”. Todas as instâncias de consagração 
(prêmios, guias) levavam em conta essa oposição entre 
“vinhos ordinários” e vinhos de DO, mas só os últimos 
podiam concorrer. Os guias dos consumidores, em es-
pecial Hachette, o mais vendido na França, por exemplo, 
designavam as DO como “a classe rainha, a de todos os 
grandes vinhos”. Os profissionais do vinho e os consu-
midores, até o final do século XX, costumavam atribuir 
um valor maior aos DO.

No entanto, para entender o processo histórico de va-
lorização dos vinhos, é preciso, como o faz Gilles Laferté 
a propósito de uma das regiões vitícolas francesas mais 
prestigiosas, a Borgonha, ir além do aspecto legislativo 
das denominações de origem, que imprimem uma hie-
rarquia jurídica à questão (LAFERTE, 2006; JACQUET; 
LAFERTE, 2006). O autor analisa o processo de rein-
venção do universo de significado do produto, fruto da 
construção simbólica da imagem dos vinhos, gastronô-
mica, artesanal e “autêntica”, que foi mobilizada, entre 
outros, pelos produtores da região, e estendida depois 
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a outras regiões vitícolas. O autor chama atenção para 
uma encenação turística do território que vai modelar 
a imagem dos vinhos para jornalistas e gastrônomos, 
saindo do universo de referência da economia indus-
trializada e garantindo a qualidade de um produto “au-
têntico”, referido ao patrimônio. É assim que o circuito 
turístico da Borgonha, que era traçado unicamente em 
função do patrimônio arquitetural, passou a integrar a 
Estrada do Vinho, ligando-a às diferentes propriedades 
de produtores. 

Outra inovação importante, no folclore comercial, 
consistiu na criação da Confraria dos Tastevins (degus-
tadores de vinho), cujo modelo será retomado por outras 
denominações de origem, que se propõe a valorizar os 
produtos de Borgonha, em especial os grandes vinhos, 
sua cozinha regional, a manutenção ou o restabeleci-
mento das festas, vestimentas e tradições do folclore de 
Borgonha, assim como o desenvolvimento do turismo. 
Estas cerimônias de entronização se assemelham à ce-
rimônia religiosa e realizam-se após uma boa refeição. 
Elas oferecem um espetáculo, com roupas que evocam 
muito os universitários de outrora, os títulos atribuí-
dos aos participantes são títulos de nobreza, e o estilo, 
recorrendo a um latim de botequim, lhes confere algo 
das comédias de Molière. É como um espetáculo da tra-
dição, através da folclorização do vinhedo junto às so-
cialites de Paris e aos personagens mundanos que têm, 
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como os numerosos jornalistas que este atrai, um papel 
de prescrição. A mesma coisa acontece, por exemplo, 
com a denominação Chinon, reconhecida como tal em 
1935, sem usufruir na época de uma grande notorieda-
de8. Foi, sem dúvida, o trabalho que foi realizado pela 
Confraria dos bons entonneurs rabelaisiens9 que con-
tribuiu para a valorização dos vinhos dessa denominação 
e para transformar vinhos de consumo quase quotidia-
no em vinhos apreciados, com uma história. A confraria 
propõe-se a perpetuar os ensinamentos de Rabelais. As 
entronizações são celebradas nas grutas, onde ele parti-
cipava de festas, e reproduzem frases de suas obras em 
francês antigo. Uma entrevista com um dos membros da 
confraria nos dá a medida da operação de transfiguração 
que ali se produz: 

Tornou-se sentimental Chinon, eu tinha horror ao chei-

ro do vinho, agora descobri os grands crus de Chinon, 

e tento degustar velhos terroirs e compartilhá-los. 
Vou, de cada vez, com vinte cinco ou trinta pessoas, e 
recebo personalidades. É preciso viver o desenrolar da 
noite, é quase um santuário, é impressionante, é quase 
um ritual. Em Chinon, tudo está para ser provado, mas 

8  Para uma análise da denominação Chinon, ver Garcia Parpet 
(2009).

9 Entonneur significa beber ou começar a cantar. Rabelais era 
um escritor humanista-renascentista originário de Chinon.
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nada está para vender... Tem convidados ilustres, Gé-
rard Depardieu, o embaixador do Canadá, representan-
tes políticos locais. Só elite. A gente faz amizade, não faz 
negócios, eu teria escrúpulos, isto seria trair o espírito 
da Confraria. 

Se outros membros da confraria deixam entrever que 
são mais cínicos em relação a essa publicidade denegada, 
eles se prestam ao jogo e contribuem para reconfigurar o 
produto. Assim como para as obras de arte, ou para in-
dústria de luxo, não se fala, nessas demonstrações fol-
clóricas, das condições reais de produção, ao contrário, 
produz-se um discurso valorizando a obra, dando um 
sentido ideal à obra, que vai permitir uma larga difusão 
de uma imagem histórica e geográfica. A confraria en-
carna, assim, a excelência de uma cultura francesa eter-
na (LAFERTÉ, 2002; 2011).

Pode-se observar a mesma coisa na maioria das pro-
priedades produtoras, ornamentadas de velhas pren-
sas ou arados, para parecerem tradicionais, enquanto 
na maioria das vezes a produção do vinho é o fruto de 
uma tecnologia de ponta, que uma visita mais atenta, 
no interior do local de produção, revela rapidamente. 
Este recurso ao folclore, que combina com a exigência 
da propaganda dos produtos de luxo, obriga-se a captar 
a atenção com um discurso cultural, não havendo preo-
cupação de veracidade nas referências históricas. A ideia 
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é criar um evento para atrair os olhares da mídia: a fama 
dos convivas dá matéria aos jornalistas, que a expõem 
nas colunas dos seus jornais.

A ação conjunta de uma legitimação pelo direito e por 
um discurso regionalista, a visão estética de um popular 
valorizado por uma elite, permitiu assegurar a percepção 
dos vinhos como “grandes vinhos”, e como tais, consu-
midos nas refeições requintadas, nos jantares de negó-
cios, nas reuniões festivas ou de representação política. 
A produção artesanal dos vinhos está na origem de uma 
distinção que provém da complexidade dos terroirs e 
da sequência da produção no tempo (os milésimos), po-
dendo resistir ao tempo e se tornar melhor no decorrer 
do tempo. Quanto mais ancestrais as técnicas de cultivo, 
tanto mais elas são valorizadas. O número de gerações de 
produtores que se sucedem é celebrado como garantia 
da qualidade de produção. A distinção dos milésimos é 
a expressão para os consumidores de um estilo de vida e 
constitui um indicador da condição social por excelência 
e, desta maneira, está na origem de um aumento mone-
tário e/ou simbólico, evocando tempos remotos ou anos 
significativos. Entretanto, as grandes adegas só podem 
ser constituídas por grandes fortunas.
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Uma institucionalização do mercado que deu certo

Esta institucionalização de uma produção agrícola 
com valor agregado constituiu uma ferramenta econô-
mica em um período de crise, fornecendo um diferencial 
para produção, o que permitiu conquistar uma clientela 
de grande poder aquisitivo. Afirmada do ponto de vista 
legislativo, essa concepção de qualidade da atividade vi-
tícola, inspirada na geografia de Vidal de la Blache, que 
constrói a nação sobre a diversidade das pequenas loca-
lidades, elementos da grande pátria (THIESSE, 1991), foi 
difundida pelas elites das propriedades vitícolas da Bor-
gonha, próximas dos mundos turísticos, valorizando o 
produtor artesanal, o autêntico, cuja imagem funciona 
como modelo para a propaganda nacional dos vinhos de 
luxo (LAFERTÉ, 2006, p. 127). O modelo das DO reve-
lou-se, assim, ser uma política nacional particularmen-
te eficaz para assegurar o sucesso econômico do que foi 
percebido pelo parlamento, na época, como sendo uma 
produção camponesa. Crença e regulamentação dos vi-
nhos forjaram a rotinização do mercado, induziram uma 
repetição do estilo de produção e de interação entre ven-
dedores e compradores, contribuindo para a rotinização 
das formas de competição até o final do século XX.

O sucesso dessa política setorial esteve, a partir dos 
anos 1950, na França, na origem de uma generalização 
do recurso às DO para valorização de outros produtos, 
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tais como os queijos e as aves, e, num período mais re-
cente, de frutas, legumes e carnes10. A denominação de 
origem se diferencia do label rouge (selo vermelho), um 
selo de qualidade criado nos anos 1960 pelo estado para 
distinguir uma produção de qualidade, superior no âm-
bito da produção industrial, com a criação de um cahier 
des charges. As DO, por sua vez, apelam, como no caso 
dos vinhos, para as práticas “tradicionais”, para a “au-
tenticidade” e para a especificidade territorial.

 Do mesmo jeito que para os vinhos, ao lado da cons-
trução jurídica valorizando o aspecto artesanal e territo-
rializado da produção, consignado num caderno de en-
cargos, encontra-se uma valorização simbólica análoga, 
principalmente no que diz respeito aos queijos. Pode-se 
mencionar a criação de confrarias, como no caso do vi-
nho com a “Confraria de Saint-Uguson”, que tenta di-
vulgar os produtos junto a um público de elite em vários 
países do mundo. As entronizações ocorrem quando da 
realização de uma refeição, num lugar de alta gastrono-
mia, com a presença dos membros da confraria. O uso 
do termo guilda, com letras góticas para representá-la, 

10 Segundo dados do Ministério da Agricultura, contam-se, 
atualmente, por volta de cinquenta produtos derivados do 
leite, aves (2), carne bovina (7), frutos do mar (1), mel (2), 
frutas (7) e legumes (7), assim como produtos transformados 
reconhecidos en AOC. Para uma análise das DO de queijos, 
ver Rogers (2013); Bertussi (2014).
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de roupas de monge, que evocam a Idade Média, reme-
te ao passado. O uso de um latim de botequim, irônico, 
para designar as pessoas entronizadas (honoris cases: 
mistura do termo honoris causa e caseina, título uni-
versitário e proteína presente no leite), evoca o mesmo 
tipo de construção que as confrarias do vinho. Encon-
tram-se, também, as estradas do queijo, parecidas com 
as estradas do vinho, itinerários indicados com painéis 
de sinalização na beira da estrada, mencionados nos 
guias turísticos, que ligam as propriedades produtoras 
representativas de uma produção inscrita numa ancora-
gem territorial específica. Elas acolhem os turistas para 
degustação e venda. Assim, por exemplo, a Route des 
fromages d’Auvergne (Estrada dos queijos de Auverg-
ne, região do centro da França), que associa aos saberes 
“tradicionais” os casarios em pedra, as casas com teto de 
taipa, as antigas moradias trogloditas reconvertidas em 
adegas, para “ afinar ” o queijo, uma exploitation que é, 
ao mesmo tempo, um albergue, que serve pratos “autên-
ticos”, com ferramentas antigas expostas (velhos latões 
para leite). Tudo isso constitui um terroir dos vulcanos 
(BERTUSSI, 2014). Uma valorização simbólica que asso-
cia o patrimônio imaterial ao patrimônio natural e arqui-
tetural. Pode-se mencionar também o caso da Confraria 
dos Criadores de Galinhas de Bresse. Muito famosas na 
gastronomia francesa, as aves de Bresse foram reconhe-
cidas DO em 1957. A confraria atribui, anualmente, um 
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prêmio para as melhores aves, e o produtor destas ganha 
um vaso de porcelana de Sèvres (fábrica de cerâmicas de 
porcelana iniciada na corte de Luiz XV), oferecido pelo 
presidente da República. O melhor capão é consumido 
no palácio do Eliseu, na noite de Natal.

O modelo de regulação das denominações de ori-
gem desenvolveu-se também fora da França, pela ini-
ciativa de certos países, como o Canadá (CHAZOULE; 
LAMBERT, 2007). A França, por sua vez, encontrou, na 
multiplicação das denominações de origem pelo mundo 
afora, um instrumento para lutar contra a liberalização 
das trocas preconizada pelos Estados Unidos, dentro da 
OMC, valendo-se dos direitos da propriedade intelectual 
e forneceu apoio institucional a vários países11. 

 Mas, enquanto o modelo das DO tornava-se um mo-
delo internacional, para uma grande quantidade de pro-
dutos alimentícios pelo mundo afora, e em especial no 
Brasil (ALLAIRE; THÉVENOD-MOTTET, 2009; SACCO 
DOS ANJOS, 2012), na última década do século passado, 

11 Foi implementada, nos países do Sul, uma ajuda financeira e 
técnica que associa à agência francesa para o desenvolvimen-
to, o Instituto Francês de Pesquisa sobre Desenvolvimento 
(IRD), o Museu de História Natural, o Centro de Coopera-
ção Internacional de Pesquisa Agronômica para o Desenvol-
vimento, colocados sob a tutela do Ministério das Relações 
Exteriores e do Instituto Nacional das Denominações de Ori-
gem (INAO), para criação de indicações geográficas. 
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ele perdeu seu vigor para valorizar os vinhos franceses. 
A percepção do terroir, como tipo de valorização mais 
efetivo, funcionou, na medida em que os consumidores 
aderiram à crença de que a excelência residia na produ-
ção legitimada pela DO, ou seja, pela origem e “tradi-
ção”. Na medida em que a demanda de vinho deixou de 
ser constituída por uma população francesa, ou por eli-
tes não francesas, mas francófonas ou francófilas, como 
Thomas Jefferson, por exemplo, que chegou a elaborar 
uma classificação dos vinhos franceses muito próxima 
das realizadas por autóctones, a magia das DO deixou 
de ser eficaz para encantar o produto e conferir-lhe um 
valor simbólico que possa ser traduzido em valor mo-
netário. A definição da qualidade pela origem entrou 
em competição com a definição de vinho nos Estados 
Unidos, que se espalhou pelo mundo afora, utilizando 
classificações por cepas ou por preço, mais simples para 
serem entendidas por camadas da classe média recen-
temente chegadas ao consumo distintivo do vinho. Se 
as denominações de origem ainda existem e continuam 
agrupando os vinhos do topo da hierarquia, elas não são 
o único modo de institucionalização da qualidade do vi-
nho, como veremos mais adiante. 
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Mudanças estruturais do mercado mundial do vinho 
e desestabilização da valorização através da 
construção simbólica do terroir

Assistiu-se, no final do século XX, a uma mudança 
significativa na composição social da oferta e da deman-
da do vinho em nível mundial (GARCIA PARPET, 2009). 
Os produtores americanos, seguidos pelo Chile, Argen-
tina etc., elaboraram vinhos varietais (elaborados a par-
tir de uma única variedade de cepa, ignorando a origem 
de produção), com cepas francesas (Merlot, Cabernet, 
Chardonnay, Pinot Noir, Syrah), que bateram de fren-
te com a maneira de produzir valorizando dinastias de 
produtores que, ao longo das gerações, foram reforçan-
do a ideia de que a tradição é fonte de especificidade e de 
nobreza. Preocupados com a neutralização das diferen-
ças do produto, devido aos caprichos da natureza, eles 
se esmeraram na homogeneização da qualidade, obtida 
por meio de uma tecnologia muito desenvolvida, e pro-
duziram vinhos que ficaram conhecidos como “tecnoló-
gicos”. Esses produtores, conhecidos como produtores 
do “novo mundo”12 suscitaram, por sua vez, um cresci-
mento espetacular da demanda, e, através de publicida-
de, tentaram “a partir de zero criar um grande mercado 

12  Refere-se aos Estados Unidos, Chile, Argentina, África do 
Sul, Austrália e Nova Zelândia.
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para os vinhos de qualidade” (MONDAVI, 1998, p. 240). 
O crescimento da demanda provém, assim, de um gran-
de aumento de consumidores, oriundos da classe média, 
totalmente alheios à cultura francesa e à sua gastrono-
mia, e para quem as classificações referindo-se à origem, 
para definir a qualidade, se revelaram totalmente her-
méticas. Com classificações varietais, os produtores dos 
países do “novo mundo” se revelaram os mais aptos para 
seduzir os novos degustadores de vinho, por sua simpli-
cidade na abordagem, tendo em vista o número reduzi-
do de variedades normalmente utilizadas, já que a noção 
de terroir e a complexidade das denominações não ti-
nham qualquer significado para eles13: uma classificação 

13  O mesmo quiproquó aconteceu no Canadá quando um pro-
dutor de cordeiros, conhecido pela qualidade e a especifici-
dade do seu produto, quis importar para o Canadá o modelo 
das DO para se proteger de concorrentes pouco honestos. 
A dificuldade não residiu tanto na dificuldade de importar 
o modelo jurídico quanto na construção lenta (mais de 15 
anos) de percepções da produção dos produtos, valorizando 
as produções “tradicionais” e suas especificidades, envol-
vendo o trabalho de etnólogos, historiadores e professionais 
do turismo. Mesmo assim, quando 20 anos depois da sua pri-
meira visita à embaixada da França, para se informar a res-
peito deste modo de proteção jurídica sui generis, a implan-
tação das DO ainda encontrou dificuldade, porque muito dos 
protagonistas queriam implantar um sistema no qual, o que 
seria garantido, seria uma categoria genérica, envolvendo 
todos os produtos locais numa mesma categoria, opondo-
-se aos produtos de tipo industriais (CHAZOULE; LAMBERT 
2007).
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simples, mais fácil de ser assimilada do que a nebulosa 
das regiões, municípios e lieux dits franceses14. 

As referências culturais que, juntamente com as prá-
ticas, contribuíram para a valorização dos vinhos de DO, 
em um espaço social no qual a cultura francesa é fami-
liar, se revelaram ineficazes em um espaço cultural mais 
diversificado15. Paralelamente a essa produção maciça 
de vinhos “tecnológicos” em grandes extensões, tam-
bém existia uma produção de vinhos de alta qualidade 
em pequenos vinhedos, que se tornou visível com o de-
senvolvimento da prescrição para responder à demanda 
dos novos consumidores de vinho desprovidos dos co-
nhecimentos básicos. Esta prescrição, de origem ameri-
cana ou inglesa, veio perturbar a hegemonia dos vinhos 
franceses. Na França, a avaliação da qualidade dos vi-
nhos (respondendo a uma concepção vidaliana) estabe-
leceu um sistema de valorização que impedia a compara-
ção entre as diversas denominações – um Saint-Émilion 
não pode ser comparado senão a outro Saint-Émilion 
– conformando, assim, à segmentação da oferta forjada 
pelo INAO e pelas classificações de 1855 dos vinhos de 

14  O lieu-dit designa um território inferior ao município.
15  A notoriedade dos vinhos franceses foi, no entanto, esta-

belecida a partir de clientela estrangeira, mas com caracte-
rísticas sociais muito diferentes: por exemplo, a aristocracia 
inglesa, na origem da fama e da sofisticação dos vinhos de 
Bordeaux, com a distinção de vintage, no século XVIII.
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Bordeaux, ignorando tudo o que era produzido fora das 
DO, tanto no interior quanto no exterior da França. Nos 
Estados Unidos e no Reino Unido, as avaliações dos es-
pecialistas foram construídas a partir de degustações às 
cegas, incluindo vinhos de todas as partes do mundo, 
questionando assim, duramente, a hegemonia dos vi-
nhos franceses. Esta nova configuração, decorrente do 
crescimento espetacular da demanda internacional, não 
beneficiou somente os concorrentes estrangeiros. A par-
tir de então, os produtores situados nas zonas de DO não 
foram os únicos a reivindicar uma viticultura de terroir.

Na França, muitos produtores cujos vinhedos não 
pertenciam às áreas de DO passaram a fazer vinhos de 
qualidade relativamente homogênea, utilizando, por 
vezes, as classificações ao estilo americano (por varie-
dades de videira) para designar seus vinhos, obtendo 
assim um grande sucesso junto à demanda estrangeira. 
E, assim como poucos produtores americanos, também 
passaram a produzir vinhos de alta qualidade, à procura 
da expressão do terroir, sem reconhecimento do INAO. 
Alguns produtores chegaram a ser considerados pelos 
prescritores estrangeiros em nível dos melhores Borde-
aux, alcançando assim renome mundial16. Esse sucesso 
foi um incentivo para os produtores mais renomados das 

16  Para uma análise da trajetória dos produtores inovadores, 
ver Garcia Parpet (2011).
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áreas de DO, no sentido de comprar vinhedos em outras 
áreas, na França, ou nos países alheios, para expandir 
uma produção antes bloqueada pelo numerus clausus, 
imposto pela legislação das DO, beneficiando-se da no-
toriedade adquirida. Esse movimento mudou o processo 
de legitimação do terroir. O exemplo da iniciativa dos 
Viticultores de Sieur D’Arques, cooperativa que se apre-
senta como a “pioneira mundial da seleção do terroir”, 
é, particularmente, revelador das transformações nos 
modos de organização da produção e da legitimação. 
Eles descrevem quatro terroirs que eles mesmos selecio-
naram, com a ajuda do enólogo da casa: “Mediterrâneo”, 
“Autan”, “Oceânico”, “Haute Vallée”, nos quais “cada 
parcela é plantada com a variedade mais apropriada”. A 
traçabilidade é enunciada como garantida, com a certi-
ficação ISO 9002 e a avaliação HACCP17, e não através do 
controle dos pares, como no caso das DO. A essa con-
cepção técnica, foi se acrescentando uma atividade de 
restauração das igrejas dos municípios onde são selecio-
nados os terroirs, e a venda de novas colheitas em leilão 
festivo, com altas figuras da gastronomia, motivo para 
chamar a atenção da imprensa. Outra nova concepção do 
terroir pode ser encontrada, ainda, em Br Hardy, uma 
empresa australiana que se instalou na região sudeste da 

17  Ambos são instrumentos de traçabilidade das práticas de 
produção elaboradas no âmbito de uma produção industrial.
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França, outrora considerada como tendo vocação para 
vinhos de segunda categoria. Tendo um vinhedo pró-
prio, ela também compra uvas de outros produtores, e, 
a cada ano, escolhe a melhor safra obtida no conjunto 
dos vinhedos: o vinho de terroir é, assim, o produto de 
uma área determinada, que pode variar de um ano para 
outro. Nesses dois exemplos citados, o terroir já não é o 
resultado de uma avaliação coletiva, legitimada pelo es-
tado, mas o produto de iniciativas de empresas privadas. 
Paralelamente a essa diversificação do modo de “fazer 
terroir”, que entra em competição com as DO, iniciativa 
de produtores antes excluídos, assiste-se a críticas con-
tundentes vindas de produtores que pertencem às DO, 
estas completamente alheias à preocupação ambiental. 

Em busca de um retorno à noção de 
“terroir legítimo” 

Desde os anos 1970, alguns produtores, oriundos das 
próprias DO, criticavam a corrida aos volumes, a infla-
ção dos ganhos, a utilização da degustação de conivên-
cia como principal critério de pertencimento, em uma 
palavra, eram contrários à virada produtivista das DO. 
Para estes produtores, a oposição entre vinhos tecnoló-
gicos/vinhos de terroir não era tão somente associada 
à oposição França/países do Novo Mundo, mas também 
existia, embora de modo mais discreto, no seio das de-
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nominações de origem controlada. Na virada do século, 
a mobilização desses profissionais começou a ganhar 
amplitude, e se traduziu no surgimento de diversas as-
sociações que queriam se distinguir das DO ou reformá-
-las. Assim, em 1988, a Federação Interprofissional dos 
Vinhos da Agricultura Biológica (FNIVAB) se atribuiu, 
como missão, o reconhecimento oficial do conceito de 
“vinho orgânico”, no contexto europeu. Diante da im-
possibilidade de regulamentar a fabricação do vinho (o 
rótulo “agricultura orgânica” sendo uma tolerância que 
findou, em 2002, correspondendo a um conjunto de 
especificações que dizem respeito ao cultivo das uvas, 
sem se preocupar com o processo de vinificação), estes 
produtores e negociantes se mobilizaram para elaborar 
um conjunto de regras de direito privado, estabelecendo 
normas de vinificação, de cultivo e de acondicionamen-
to que excluem, sobretudo, a grande presença de sulfitos 
e outros produtos utilizados para estabilizar os vinhos, 
bem como a utilização de organismos geneticamente 
modificados. Paralelamente a esta luta, no plano jurídi-
co, a federação também investiu no plano da promoção 
dos vinhos, criando um salão de “vinho orgânico” em 
Paris, em novembro de 2002, e participando de vários 
salões, orgânicos ou não. Outras pequenas associações 
foram, igualmente, criadas para se distinguir das DO: 
a Associação dos Vinhos Naturais (AVN), defendendo 
a cultura “orgânica” e a redução ou supressão de pro-
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dutos químicos na vinificação sem, no entanto, definir 
critérios rígidos. Em 2001, surgiu a associação SAPROS, 
reunido produtores de vinho licorosos obtidos por con-
centração natural, “partilhando uma moral fundada na 
recusa do produtivismo, da homogeneização, da bana-
lização, e buscando a harmonia com a natureza no pro-
cesso de fabricação do vinho”, segundo um dos funda-
dores da associação. Em 2008, foi criada a associação Pés 
de Videiras e Carroças, reunindo produtores orgânicos 
da DO de Beaujolais, muito desclassificada pelas práticas 
demasiadamente produtivistas dos promotores do Be-
aujolais nouveau pelo mundo afora18. 

A associação SEVE, por sua vez, tentou uma reforma 
das DO em estreito diálogo com os representantes do 
Instituto Nacional das DO (INAO), instituição composta 
de produtores e agentes do Estado, para definir as re-
gras de funcionamento das DO. Ela reunia pequenos ou 
médios viticultores que se recusavam a “se deixar assas-
sinar pelo nivelamento por baixo”, imperando nas DO 
que provêm da dominação nos sindicatos e no INAO dos 
produtores de DO regionais de baixa notoriedade, e pela 

18  O Beaujolais nouveau, assim chamado porque é consumido 
na terceira quinta-feira de novembro, ou seja, pouco tem-
po após a colheita. Ele foi popularizado em vários países do 
mundo, sendo desacreditado porque uma grande parte dos 
produtores conseguia os sabores desejados com muita tec-
nologia. 
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ascensão das marcas dentro das DO, tais como Cham-
pagne ou Bordeaux, julgando que apagavam tudo o que 
havia feito a especificidade do modelo das AOC, na épo-
ca de sua criação. Indignou-se contra o fato de o INAO 
não querer ouvir falar em meio ambiente (ou de somen-
te considerar os efeitos sobre o produto, e não sobre a 
terra), instituindo um modo de aprovação dos vinhos 
a partir de degustações, nas quais os produtores mais 
respeitosos do terroir têm seus vinhos recusados, em 
nome de uma tipificação, sinônima de homogeneidade, 
resultante das técnicas produtivistas empregadas. Agru-
pando os viticultores engajados nos modos de cultivo e 
de vinificação, respeitosos em relação ao meio ambien-
te (sem, no entanto, aceitar integralmente os métodos 
orgânicos), criando vinhos originais e autênticos, repre-
sentativos de seu terroir e do espírito original das AOC, 
ficaram sem ação frente à insensibilidade da instituição 
em querer repensar práticas mais condizentes com a 
preservação da saúde e do meio ambiente. O INAO pro-
cedeu à reforma em 2006, considerada burocrática por 
esses produtores, reivindicando um forte vínculo com o 
terroir, e não correspondendo à segmentação do merca-
do almejada pela associação. Entre os variados grupos de 
produtores que se mobilizaram, de diversos modos, para 
encontrar uma classificação que permitisse uma real 
segmentação do mercado, a associação Renascimento 



519

das Denominações19, criada em 2001, experimentou um 
certo sucesso, contrastando com as outras associações, e 
desenhou uma outra concepção do terroir. 

O “Renascimento das Denominações”

Retomando, por conta própria, os métodos consa-
grados pela biodinâmica, por muito tempo depreciados 
por seu caráter esotérico, a produção dos membros da 
associação Renascimento das Denominações, alguns de-
les tendo vinhedos situados na França e no exterior,20 
experimenta, de fato, certo sucesso, contrastando com 
as tentativas das outras associações21. Inspirado por 
Rudolph Steiner, “filósofo” austríaco, fundador da an-
troposofia (corrente de pensamento que visa restaurar o 
vínculo entre o homem e os mundos espirituais), o mo-
vimento dos biodinamistas que, tradicionalmente, reu-

19  Renaissance des appellations, em francês.
20  59 vinhedos estão situados no exterior: na Alemanha (9), 

África do Sul (2), Austrália (5), Espanha (4), Itália (33), Nova 
Zelândia, Portugal (1), Eslovênia (2) e Geórgia (1). A avalia-
ção para ingresso na associação que, em primeira instância, 
pode ser delegada a representantes locais – particularmente 
na Itália e na Áustria, onde, segundo o presidente da asso-
ciação, há bons correspondentes – é decidida, in fine, pelos 
representantes franceses da associação.

21  Para uma análise mais detalhada sobre a viticultura biodinâ-
mica na França cf. Garcia Parpet (2014).
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niu agricultores, não somente recusa qualquer utilização 
de produtos de síntese, como também considera que o 
desenvolvimento das plantas depende de um equilíbrio 
mais amplo, relacionando a terra e o cosmos. Recorren-
do à comparação, à analogia, à intuição, e estando pró-
ximo da magia, da alquimia, o movimento ligado à bio-
dinâmica era muito desconcertante para os produtores 
da agricultura convencional, e para todas as instituições 
correlatas (organizações profissionais, escola de viticul-
tura, institutos de pesquisa em agronomia). O contato 
com os solos, a observação dos vinhedos, tinha se torna-
do o centro de sua atividade, e a vinificação era secun-
dária. A qualidade da uva era considerada um elemento 
essencial da qualidade do vinho. Em lugar das práticas 
ditadas pela ciência e dirigidas a problemas pontuais 
(doenças ou agressões de insetos), Steiner privilegia-
va a observação, a comparação, e procurava uma visão 
dos equilíbrios de conjunto. Se na maior parte do tem-
po, os adeptos da agricultura orgânica foram percebidos 
como marginais, ou como anacrônicos representantes 
da geração de maio de 1968, os agricultores e viticulto-
res que utilizam os métodos da biodinâmica eram ainda 
mais marginalizados. Diante das escolas “clássicas” de 
agricultura, esta maneira de fazer estava, portanto, em 
oposição frontal ao crescimento da enologia, na França 
e no exterior, que permite, nos limites de uma legislação 
específica, corrigir todos os “defeitos” do vinho durante 
a vinificação.



521

Privilegiando os efeitos práticos dos métodos bio-
dinâmicos, cerca de meia dúzia de proprietários, de 
grande notoriedade, de regiões muito valorizadas, tais 
como a Alsace, a Borgonha, o Vale do Loire e a região de 
Bordeaux, preocupados com o empobrecimento de suas 
terras devido ao excesso de utilização de insumos, tra-
varam conhecimento com este método por intermédio 
de um conselheiro especializado e criaram, em 1996, o 
Sindicato Internacional dos Viticultores em Biodinâmi-
ca (SIVB), valendo-se de um selo específico, Biodyvin, 
distinguindo-se, assim, dos demais agricultores adep-
tos destes métodos e desta “filosofia”, reagrupados no 
Sindicato dos Agricultores em Biodinâmica, que certifica 
sua produção com o selo Demeter.22 Reunindo os pro-
dutores para difundir este método, trocar informações 
sobre as técnicas, fornecer aos clientes a traçabilidade 
de suas práticas (o selo é certificado pela Ecocert, o or-
ganismo certificador que goza da maior legitimidade no 
que diz respeito à preocupação com o meio ambiente), 
o sindicato dá uma importância acentuada à promoção 
dos vinhos, particularmente, por meio da organização 
de degustações para amateurs e profissionais, prática 

22  Setenta e três vinhedos figuram na lista dos membros do 
sindicato, espalhados sobre 1683 hectares do território fran-
cês, alguns fora das áreas de DO. O sindicato também conta 
com membros estrangeiros, particularmente na Alemanha. 
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inaugurada por um deles, a partir dos anos 1980, e que se 
revelou bastante eficaz. 

Os criadores da Biodyvin não são steinerianos; sua 
reflexão é, antes, sobre a “continuidade dos vinhedos 
familiares” (grifo meu). Foi, por meio de uma aborda-
gem prática e não “filosófica” que os membros da asso-
ciação afirmam ter se aproximado da biodinâmica. Estes 
métodos alternativos adquiriram outra conotação, ao 
serem incorporados por produtores com capital social e 
uma produção que os situava no topo do espaço social e 
da hierarquia dos vinhos. A apresentação, na internet, 
do domínio muito conceituado Leflaive, por exemplo, é 
reveladora da integração deste método, em uma lógica 
de preservação do patrimônio e da excelência enológi-
ca. A página de abertura do site nos remete, logo, a um 
grande classicismo: brasão da família, menção a Pulig-
ny-Montrachet, uma das mais renomadas regiões vití-
colas da Borgonha, e data da criação do domínio (1717), 
garantido por uma longa tradição familiar. Um vídeo nos 
mostra uma bela propriedade em pedras lapidadas apa-
rentes, florida com canteiros de rosas e flores-de-lis, um 
pátio de cascalhos brancos imaculados. A atual geren-
te, cofundadora, juntamente com eminentes figuras da 
viticultura da região23, da associação A Escola do Vinho 

23  O antigo secretário do Sindicato dos Negociantes da Borgo-
nha, membro fundador de Terra e Vinho da Borgonha e de 
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e dos Terroirs, cuja abordagem se pretende “ecológica, 
ambiental e humanista”, é descendente de uma família 
de viticultores tradicionais. Sobre um fundo musical de 
piano, ela descreve a propriedade, constituída por 24 
hectares na Côte d’Or, sub-região mais nobre da Borgo-
nha, e sua visão do método biodinâmico, adotado pela 
casa, em 1998. Para ela, trata-se de uma visão holística 
da videira, que deve levar em conta todos os elementos 
do ambiente que a cerca, quer seja a planta em si, o solo 
ou o ambiente aéreo. A ideia de converter a propriedade 
em biodinâmica, diz ela, “consiste em legar às futuras 
gerações uma terra limpa, sem pesticidas e, portanto, 
um patrimônio, um solo que seja perfeito”. Se todas as 
práticas e referências à biodinâmica são citadas, elas são 
apresentadas como um método de cultivo baseado na 
“inteligência sensível dos fenômenos naturais”, o que 
ameniza a conotação steineriana.

Composta por parte dos membros do Sindicato Inter-
nacional dos Viticultores em Biodinâmica, a associação 
Renascimento das Denominações se vale da retórica da 
excelência das denominações e da necessidade de retor-
nar à qualidade perdida do terroir – particularmente, 

Terra e Vinho do Mundo, dois gerentes de vinhedos de alta 
notoriedade, e o presidente do Conselho Interprofissional 
dos Vinhos da Borgonha, um engenheiro convertido à “alta 
viticultura”.
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no próprio título da associação – mas é sobretudo em 
torno de uma organização comercial eficaz que concen-
tra seus esforços. Como o sindicato, a associação conta 
com grande número de produtores de grande notorie-
dade, na França e no exterior, que reivindicam um vín-
culo com o terroir, passando pela adesão à biodinâmi-
ca. Organizando várias degustações para profissionais, 
na França e fora dela, seu êxito comercial é inegável, e 
se a associação promove reuniões com finalidades téc-
nicas, e vela pelo respeito aos métodos defendidos, ela 
se pretende – e é considerada como – “um clube de vi-
ticultores, que se reúnem para comercializar”, como o 
menciona um especialista em biodinâmica. Seu presi-
dente e alguns membros atribuem sua notoriedade a um 
grande senso de comunicação, e à posição de líderes nos 
movimentos em favor do desenvolvimento sustentável. 
O presidente da associação tem como braço direito um 
filho de cirurgião, proprietário de um vinhedo situado 
em uma renomada denominação do Vale do Loire. Muito 
carismático, Nicolas Joly é titular de um MBA em Colúm-
bia, tendo trabalhado em finanças, antes de retornar à 
propriedade familiar, um antigo monastério, tombado 
pelo patrimônio histórico e cercado por uma denomi-
nação que ostenta o nome da propriedade, e atualmente 
goza de grande notoriedade junto a críticos franceses e 
estrangeiros. Todos os viticultores, pertencendo ou não 
à associação, bem como os profissionais do vinho, ques-
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tionados a respeito, deixam entrever a eficácia promo-
cional do grupo, resultado da criação de salões de pro-
fissionais, da organização de degustações em diversas 
regiões do mundo, e da publicação de duas obras sobre a 
biodinâmica, traduzidas em dez línguas. “É um comuni-
cador. Ele fala super bem inglês”, comenta um viticultor 
que submeteu uma solicitação, não aceita, para integrar 
o grupo. Outros membros da associação não são menos 
desprovidos do senso de comunicação. É o caso de um 
ex-professor universitário e sua companheira, proprie-
tária de um vinhedo na região de Bordeaux, bem cota-
do pelo guia Gault e Millau, que realizaram um filme, O 
espírito do vinho, despertar do terroir. Apresentado 
como um complemento a Mondovino, filme-documen-
tário que conheceu um grande sucesso, o filme pretende 
uma defesa dos terroirs, por meio da biodinâmica, de-
monstrando o reconhecimento destes métodos, tanto 
no plano do desenvolvimento sustentável quanto na-
quele da excelência gustativa. A associação tornou-se 
um signo de prestígio e uma boa oportunidade para ven-
der os vinhos, e confirmou o fato de que a valorização 
do terroir deixou de ser um privilégio de garantia pelo 
estado. Robert Parker e Jancis Robinson, os dois críti-
cos de vinho, sem dúvida, mais influentes do mundo, se 
pronunciaram a favor da biodinâmica24. Mas a partir dos 

24 Disponível em: <http://www.charlatans.info/vin-biodyna-
mique.php>. Acesso em 18.07.2016.
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anos 2000, a valorização do terroir na França deixa de 
ser, unicamente, formulada por referência às DO, sendo 
mobilizada por um movimento internacional que, na sua 
expressão francesa, está mais preocupado com visibili-
dade mediática do que garantia jurídica. Slow Food atua 
no sentido de preservar uma produção “tradicional”, 
com mais atenção aos produtos alimentícios25.

“Uma gastronomia ética”: Slow Food, um 
“catalisador de valor agregado”

Slow Food, movimento internacional, iniciado na 
Itália, contra a estandardização da alimentação e a pro-
dução de massa prejudicial ao sabor dos produtos, co-
meçou a atuar na França, na forma jurídica de uma asso-
ciação, no começo do século XXI26. Iniciado a partir de 
um círculo de intelectuais de esquerda, nos anos 1980, 
tendo como líder Carlos Petrini, sociólogo que se tornou 
jornalista gastronômico, o movimento é conhecido por 
ter se oposto à introdução de redes de Fast-food ao estilo 

25  Sendo o Rancio Sec, em via de desaparecer, o único vinho 
promovido.

26  Slow Food desenvolveu-se de maneira diferencial em vários 
países do mundo (sua presença é mais forte na Alemanha, 
nos Estados Unidos, e, mais recentemente, na Coreia do Sul) 
e segundo modalidades diferentes. Na Itália, por exemplo, 
ele atua como marca, o que não acontece na França. 
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americano na Itália. A associação lutou, nos anos 1990, 
contra a aplicação da legislação europeia que ameaçava 
a produção artesanal, em especial o lardo di Collonato, 
especialidade reconhecida de porco, oriundo da peque-
na cidade de Colonata. Ele foi o alvo dessa legislação, 
que impossibilitava a sua venda, e virou o símbolo dos 
produtos ameaçados num capitalismo que está na ori-
gem da estandardização dos gostos (LEITCH, 2003). O 
movimento se internacionalizou e se dotou de reivin-
dicações, em torno da biodiversidade e de uma econo-
mia mais remuneradora para os pequenos produtores. 
Assim, em 2005, Carlos Petrini, o líder do movimento, 
publicava um livro intitulado “Bom, Limpo, Justo: ética 
da gastronomia e soberania alimentar”27, traduzido em 
francês no ano seguinte, com um prefácio de Alain Du-
casse, um dos grandes chefes franceses pertencente ao 
movimento Nouvelle Cuisine28. O título do livro cons-
titui a palavra de ordem do movimento, que se quer de 
globalização virtuosa. Ele objetiva valorizar os produtos 
locais, ameaçados de desaparecer em todos os países do 
mundo, graças a um “affichage médiatique”, e de uma 

27  Um conceito reivindicado pela Via Campesina (THIVET, 
2015).

28  Movimento de gastronomia dos anos 1970, que consis-
tiu em aliviar os cardápios, valorizar os produtos frescos e de 
boa qualidade e usar os temperos, na medida, para ressaltar 
o gosto dos alimentos, mas não por si sós.
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ajuda à comercialização, que privilegia os circuitos cur-
tos, dando ênfase à comunicação e às redes.

O movimento funciona a partir de células de base, os 
convivia, em latim, “banquetes”, que se reuniam pe-
riodicamente para sessões de trabalho, sempre acompa-
nhados de lanches ou refeições compartilhadas e da rea-
lização de encontros de produtores acoplados a salões, o 
mais importante sendo o Salão do Gosto, em Turim, que 
se realiza de dois em dois anos. As atividades dos convi-
via se inscrevem na “filosofia geral” da associação, mas 
se harmonizam com os interesses e as qualificações espe-
cíficas dos membros do convivium, misturando, desde 
a sua criação, política e negócios. Vivenciado como um 
deleite dos prazeres da mesa aliados à militância, a par-
ticipação nas diferentes atividades da organização é, na 
maior parte do tempo, beneficente,29 o que com frequ-
ência responde – sendo, simultaneamente, um modo de 
vida – a interesses profissionais (quer sejam na produ-
ção agrícola, no campo jornalístico ou gastronômico, no 
marketing, ou mesmo no campo científico).30 Eles estru-

29 Na França, atualmente, conta-se com um assalariado em 
tempo integral e um funcionário em meio expediente, uma 
forma de organização questionada pela organização interna-
cional, que pretende funcionar unicamente a partir do vo-
luntariado.

30  Entre os membros dos convivium entrevistados, vários são 
críticos gastronômicos, produtores, jornalistas culinários, 
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turam amplas redes locais, mas também internacionais, 
que contam com chefs de cozinha, jornalistas, escrito-
res, donos de restaurantes, produtores, distribuidores, 
consultores em marketing, mais ou menos implicados 
na instituição, constituindo, em uma palavra, o que po-
demos chamar de uma publicidade relacional e redacio-
nal. A rede internacional é, fundamentalmente, consti-
tuída por Salões. Iniciado em 1996, o Salão do Gosto, em 
Turim, conta hoje com mais de 200000 pessoas, incluin-
do os expositores, o público e uma forte concentração 
de jornalistas31. Os grandes sponsors (o café Lavazza, o 
Consortium do queijo Parmigiano-Reggiano...) expõem 
na entrada. Durante cinco dias, italianos e estrangeiros 
fazem conhecer seus produtos, considerados emblemas 
da qualidade alimentar (SINISCALCI, 2013). Lugar de so-
ciabilidade mercantil e de socialização profissional, estes 
salões constituem eventos para a imprensa e lugar privi-
legiado de competição simbólica32.

donos de restaurantes, agentes de marketing, pesquisadores 
em geografia da alimentação cultural e desenvolvimento. 

31  Da mesma maneira em Brà (Itália), com Slow Cheese, um 
salão onde são expostos queijos, Slow Fish em Gênova, onde 
são expostos peixes e crustáceas. Os salões se multiplicaram 
também fora da Itália: Slow Food Fair em Yokohama, a partir 
de 2003, Eurogusto em Tours, França, e, mais recentemen-
te, na Coreia. 

32  Para o papel específico dos salões internacionais, para cons-
trução do valor dos bens, ver: Garcia Parpet; Lecler; Sora 
(2015). 
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O discurso do líder do Slow Food é muito próximo 
daquele dos regionalistas dos anos 1930, na Borgonha, 
na França, e particularmente, dos jornalistas da im-
prensa parisiense, políticos e industriais de destaque que 
participaram dos primórdios da valorização dos vinhos 
e produtos locais, afirmando-se em um discurso alter-
nativo ao desenvolvimento econômico, assumindo o 
contraponto da industrialização e da urbanização doen-
tias da França. Mas, enquanto nos anos 1930, defender 
a cozinha regional na França era equivalente a apoiar os 
dominados contra Paris e a “internacionalização”, a tra-
dição, ou um passado idealizado que se opunha à moder-
nidade, a natureza à indústria, a autenticidade contra a 
aparência, os particularismos locais contra a uniformi-
zação internacional – em resumo, algo bastante nacio-
nalista (LAFERTÉ, 2006, p. 71) – Slow Food tem a am-
bição de abraçar, de modo positivo, as particularidades 
locais do mundo inteiro.

Para além da ligação em rede dos diferentes partici-
pantes – o que permite a reunião de indivíduos com in-
teresses complementares e posições diferentes no espaço 
(social e geográfico) da produção alimentar – as reuniões 
em convivium configuram o local de seleção de gêneros 
com vistas à constituição de uma lista de produtos “tra-
dicionais”, percebidos como ameaçados de desapareci-
mento, a Arca do Gosto. O modo de proceder é diferen-
te do utilizado pelo Conservatório das Artes Culinárias, 
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elaborado por pesquisadores do Centro Nacional da Pes-
quisa Científica (CNRS) a pedido do Ministro da Cultu-
ra, Jack Lang, em 1989, preocupado em patrimonializar 
a cozinha regional, assim como se fez para o patrimô-
nio arquitetural. No caso de Slow Food, a seleção leva 
em conta critérios gastronômicos e econômicos: a sele-
ção do produto deve ter alguma chance de desembocar 
numa atividade econômica. A proposição de um produto 
a ser incluído na Arca do Gosto é feita pelos membros 
de Slow Food da região, apresentada em primeiro nível 
no comitê francês, cuja escolha deverá ser ratificada em 
nível internacional33. 

A esta simples atividade de classificação, que 
não proporcionava senão um proveito simbólico e 
a colocação em rede, veio se acrescentar a seleção de 
“Fortalezas”34, escolhidas entre os produtos da Arca do 

33  O comitê francês da Arca do Gosto é composto, em sua maio-
ria, por pesquisadores membros da associação. Em 2005, 
reunia 75 produtos. O comitê francês compreende um pes-
quisador do Cirad (organismo francês de pesquisa agronô-
mica e de cooperação internacional para o desenvolvimento 
durável das regiões tropicais e mediterrâneas), um botânico, 
um historiador do gosto, um geógrafo, um especialista em 
marketing, um presidente de cooperativa e um membro da 
Academia da Agricultura.

34  Em francês, o nome desses produtos selecionados para pro-
moção é sentinelle. Ambas as terminologias fazem referên-
cia ao combate.
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Gosto, para constituir um objeto de promoção35. Desde 
os anos 1990, a instituição recompensou com um prê-
mio anual certo número de produtos “tradicionais”, 
por sua contribuição à biodiversidade. A partir de 2003, 
uma ação que se pretendia mais eficaz implementou 
uma conduta coletiva de promoção e de valorização, 
que exigiu a constituição de um grupo de produtores, 
que se comprometiam com um conjunto de procedi-
mentos e com a busca de financiamentos junto a coleti-
vidades locais, que viriam a completar os auxílios even-
tuais fornecidos pela fundação Slow Food, localizada na 
Itália. Os recursos são de fato necessários para que os 
produtores assim selecionados possam estar represen-
tados em diferentes salões organizados por Slow Food, 
que contribuem, amplamente, para a notoriedade dos 
produtos. O papel destes é, frequentemente, sublinha-
do como “catalisadores de notoriedade”. É o que nos 
relata, por exemplo, um produtor de “nabos negros 
do Pardailhan” – que se tornou produto “Fortaleza”. 

35  Em 2012, podiam ser contabilizados 300 produtos promo-
vidos à posição “Fortalezas”, espalhados por 45 países do 
mundo. Na França, há uma dúzia deles, dentre os quais o 
trigo avermelhado de Haute Provence, o carneiro Barèges de 
Gavarnie, o porco negro de Bigorre, o boi do Gers, o queijo 
de cabra Pélardon, o frango da Gascogne, as lentilhas bran-
cas de Saint-Flour, o queijo de cabra fresco [brousse] do 
Rove, a couve de Lorient, o nabo negro do Pardailhan. 
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Antigo funcionário de um banco, atualmente aposen-
tado, ele retomou a lavoura de seu pai: “Slow Food é 
internacional. Eles têm um poder de fogo, com chefes 
estrelados, isto nos torna conhecidos”. O produto era 
cultivado na região até os anos 1950, entrando em vias 
de extinção nas décadas seguintes. Nos anos 1990, pro-
dutores e o prefeito da cidade tentaram, em vão, obter 
uma DO. Conforme relata um membro da associação

Era preciso realizar uma pequena tentativa de associa-
ção, que ainda engatinhava. Eu trabalhava em Mon-
tpellier (cidade próxima), herdei do meu pai uma pro-
priedade. Me lancei em 1998-99, fiz um pouco mais. E, 
em seguida, houve uma conjuntura especial. Neorrurais 
que não eram, digamos, produtivistas, alguns jovens. 
Eu estava aposentado junto com alguns colegas. Em 
2002, a gente se associou, e depois teve um cara de Slow 
Food. Sua sede ficava em Montpellier, na época em que 
o movimento ainda dava seus primeiros passos. Eles 
procuraram produtos “Fortaleza” na região. Alguns co-
nheciam os nabos negros. Eles nos incentivaram. Fomos 
ao salão de Turim36. O nabo é saboroso e, em 2006, 

36  Na mesma época do salão de Turim, ocorre Terra Madre, 
reunião de produtores selecionados nos diferentes países 
participantes de Slow Food. Os produtores de “Fortalezas” 
foram reunidos no centro do Salão do Gosto, uma posição 
privilegiada, em que eram o centro das atenções. Quando a 
distribuição dos exponentes mudou, os produtores queixa-
ram-se, tendo consciência de que tinham perdido visibilida-
de (SINICALCHI, 2013).
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Slow Food deslanchava, todas as mídias escreviam ar-
tigos, produziam programas de TV (sobre os nabos do 
Pardaillan), eu me recusei a participar de alguns de tão 
numerosos que eram. Tivemos uma grande demanda 
por produtos. Fomos solicitados na França e no exte-
rior. Para a minha casa, telefonou um chefe de cozinha 
da Inglaterra.

Sem multiplicar os exemplos, pode-se citar o caso das 
lentilhas verdes de Saint-Flour, praticamente desapare-
cidas da região, em proveito da criação de animais vi-
sando à produção de laticínios e de pastagens em modos 
produtivistas. A partir de 1997, uma ação de revalori-
zação deste produto foi esboçada pelas autoridades lo-
cais e alguns produtores. Esta atividade de relançamen-
to potencializou-se com a participação de Slow Food e 
a eleição dos produtos “Fortaleza”. A produção ocupa, 
hoje em dia, várias centenas de hectares. Apresenta-
da ao Salão del gusto, em 2010, e na ocasião de outros 
eventos gastronômicos, em 2012, ganhou apoio de Alain 
Ducasse, chefe notório da gastronomia francesa, como já 
foi mencionado. A promoção das lentilhas, que se esten-
deu aos Estados Unidos, estimulou vários produtores a 
investir nesta produção e a solicitar um reconhecimento 
de AOC, que parece promissor. 

Ao menos na França, a ação de Slow Food não tem 
por objetivo atribuir um selo de qualidade aos produtos 
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selecionados37, mas contribui, como vimos, para a no-
toriedade dos produtos. Facilita, com frequência, uma 
demanda de reconhecimento por indicação geográfica 
ou denominação de origem, como no caso citado, ou 
ainda, no caso da valorização das lentilhas verdes de 
Saint-Flour, ou do porco negro de Bigorre (região dos 
Pireneus). Também contribui, eventualmente, para a or-
ganização dos produtores, proporcionando-lhes, sobre-
tudo, notoriedade e a inserção nas redes de comerciali-
zação, valorizando e favorecendo os laços com os chefes 
de cozinha, com a mídia e com uma demanda sensível às 
características dos produtos. Se vários produtos escolhi-
dos como “Fortaleza” foram objeto de um programa de 
salvaguarda genética organizado pelos cientistas, como 
é o caso da vaca Pie Noire da Bretanha e do porco negro 
de Bigorre, a escolha destes produtos também leva em 
conta, para serem incentivados, a viabilidade comercial 
do empreendimento.

Slow Food privilegia, sem dúvida, a biodiversidade 
e a produção orgânica, mas as associações de produ-
tores selecionados para serem “Fortalezas” estão lon-
ge de reunir unicamente aqueles que reivindicam estes 
métodos. Os criadores de ovelhas do estuário da região 
de Gironde, por exemplo, se preocupam com o meio 

37  Na Itália, a situação é distinta, os produtos podendo se bene-
ficiar do selo de qualidade Slow Food. Ver Siniscalchi (2013).
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ambiente, mas não são todos orgânicos. Os restauran-
tes ligados em rede, no site da sentinela da vaca bretã 
Pie Noire, como espaço de valorização dos produtos, 
reivindicam, no máximo, uma gastronomia de terroir. 
O “Fortaleza” Rancio Sec valoriza um modo de vinifi-
car marginalizado a partir do êxito dos vinhos suaves de 
Banyuls e seu reconhecimento como DO, mas não exige, 
de modo algum, de seus produtores, que adotem práti-
cas biológicas, mesmo se, no interior do grupo, vários 
são os que demonstram preocupações ambientais. 

A valorização de produtos locais pelo viés dos “Forta-
lezas” é muito variável e depende das competências so-
ciais dos produtores, mais ou menos aptos a apreender a 
oportunidade da constituição de redes, ou a apresentar-
-se nos “eventos”, como os ateliês do gosto e os salões. 
A relação dos produtores com a informática também 
pode ser um fator de valorização. O presidente da As-
sociação dos Produtores de Nabo Negro do Pardailhan 
chama a atenção para o fato de que o “Fortaleza” com-
porta um certo número de aposentados que foram exe-
cutivos em bancos, na International Business Machines 
Corporation, ou ainda na SNCF (empresa estatal ferro-
viária) e que, por esta razão, não têm qualquer problema 
para construir um site que valorize a sua produção. Um 
membro da Associação de Criadores de Cordeiro do Es-
tuário, que sucedeu seu pai, há cerca de 20 anos, quando 
questionado sobre a elaboração do site, constatava, por 



537

outro lado, que “ainda havia muito a ser feito, mas eles 
não tinham tempo e isto representava muito trabalho”.

Conclusão

Tentamos retraçar o percurso histórico no qual se 
desenvolveu o processo de patrimonialização dos pro-
dutos alimentícios na França. Mostrou-se que este pode 
se institucionalizar de várias maneiras, dependendo dos 
produtos e do contexto histórico em que se dá. Se, no 
começo, a institucionalização ocorreu a partir dos vi-
nhos, com um processo legitimado pelo estado, pode-se 
observar que ela vai se diversificando, se internacionali-
zando e se privatizando. Vimos que as práticas selecio-
nadas e as imagens do passado mobilizadas são sempre 
reconstruções do passado: reconstrução, no caso do ca-
derno de encargo, no caso do vinho, na qual o simples 
fato de consignar as práticas leva a uma homogeneiza-
ção, que não fazia parte da “tradição”, ou, no caso dos 
queijos, em que a utilização do leite cru, na origem de 
mais valor agregado, é objeto de numerosas negociações 
com as autoridades, em especial relativas aos riscos sa-
nitários. Reconstrução também, no caso das confrarias e 
outras encenações do passado, pouco preocupadas com 
a verossimilhança dos fatos. Para o sucesso do empre-
endimento, importa menos a veracidade do processo de 
produção encenado e do contexto em que ele se dá, do 
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que o sentido que essa reconstrução possa fazer para os 
eventuais consumidores: é preciso saber decifrar o sen-
tido conferido aos bens e aderir a este. 

Enfim, e sobretudo, para compreender esta forma de 
valorização dos produtos é importante sublinhar que ela 
não pode ocorrer sem um deslocamento, uma mudan-
ça de estatuto de um produto commodity a um estatuto 
de produto simbólico. Para dar conta deste processo, é 
necessário entender que este tipo de produto, de ma-
neira semelhante aos bens artísticos, adquire valor fora 
do próprio processo de produção. Assim como a pintu-
ra adquire valor através do marchand, ou os produtos 
locais adquirem valor porque contam uma estória (que 
pretende ser a história), são associados a um local, a um 
momento específico, a uma identidade e, portanto, são 
apropriados para a caracterização de um estilo de vida 
próprio das elites. São essas representações que vão fazer 
com que os bens tornem-se raros, essa raridade sendo 
produzida socialmente. Desta forma, o processo de va-
lorização não pode ser encarado tão somente como pro-
duto do desenvolvimento rural em si. Ele não é fruto tão 
somente das propriedades dos produtores e de seus pro-
dutos, mas, sim, das representações vindas do mundo 
acadêmico (em especial da Antropologia, da História, da 
Geografia, da Ciência da Natureza), do campo gastronô-
mico, das elites, cujo consumo cria um estilo de vida que 
torna-se prescritivo. Tampouco este processo pode ter 
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a sua origem na produção camponesa. Trata-se de um 
processo distintivo que existe por oposição a uma pro-
dução de commodities. E neste processo, há de se levar 
em conta as propriedades sociais dos produtores, em 
especial, culturais, que fazem com que estes tenham as 
disposições necessárias para, como diz Juliette Rogers 
(2013) a respeito da produção de queijo, “fazer terroir”. 
Em todas as nossas observações a respeito das DO e de 
Slow Food, os produtores mais bem-sucedidos neste 
processo de valorização do passado são sempre indiví-
duos com nível elevado de capital cultural e social, e por 
uma boa parte neorrurais.
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